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Apresentação 
 

Este trabalho tem caráter, se não pioneiro, desafiador, porque resgata conceitos de 

gestão estratégica e os associa a premissas de uma nova indústria, a Indústria do Tempo 

Live. Visa estudar o desenvolvimento de um Destino por meio de conceitos já 

formatados por organizações de diversos setores e valoriza a importância da cooperação 

entre empresas para o sucesso estratégico de uma determinada localidade. 

No capítulo 2, objetiva-se introduzir a cadeia produtiva turística e seus atores sobre 

os quais se apresentarão resultados de crescimento da indústria do lazer no Brasil, e 

fazer relação desta com os novos conceitos de regionalização propostos pelo recém 

criado Ministério do Turismo. 

Esta abordagem justifica-se pela necessidade de estabelecer uma visão generalizada 

dos conceitos de turismo, abordando aspectos de sustentabilidade, desenvolvimento 

local e difusão de políticas públicas. Este capítulo também prepara o leitor para os 

resultados do estudo de caso proposto na análise, uma vez que o correto entendimento 

do funcionamento de toda a cadeia turística facilitará o entendimento da articulação de 

risco promovida por seus atores. 

Uma vez considerados os conceitos a cerca do turismo, busca-se a associação deste 

com os conceitos de estratégia, sem os quais não se poderá responder à pergunta de 

solução deste trabalho. O capítulo 3 tratará de temas relacionados à arena estratégica 

para balizam os estudos na área.  

Por meio de uma breve análise a cerca da estratégia em turismo, propõe-se neste 

capítulo a necessidade de incremento da habilidade gerencial na formulação de modelos  

competitivas como forma de aquisição de vantagem no mercado turístico. O texto 

entende que a globalização e o desenvolvimento tecnológico são fontes de novas formas 
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de competição, mas enfatiza que mercados estão ficando cada vez mais complexos e 

imprevisíveis e que não se pode mais esperar que um possível competidor faça um 

movimento para então tentar supera-lo estrategicamente, é necessário antecipar-se ao 

mercado. 

Em seguida, buscando-se embasamento teórico para a futura associação entre FCS e 

os resultados aferidos em entrevistas e pesquisas junto a empresários da Região Uva e 

Vinho, apresenta-se um conceito relativamente novo de agregação de valor a um 

serviço, a Economia da Experiência. 

No capítulo 4, apresenta-se a Economia da Experiência como uma proposta de 

superação de necessidades dos clientes que busca atingir níveis tão memoráveis entre os 

consumidores a ponto de os tornarem fidelizados a determinados produtos e pagar mais 

caro por estes momentos memoráveis. 

Esse capítulo se justifica porque o conceito faz parte de uma proposta identificada 

na região como estratégia de negócio e já está em estágio de implementação por meio 

da união de alguns empresários. Apesar de não ser foco desta pesquisa, é relevante 

porque pode ser identificada como uma forma de se repensar a estratégia, bem como 

uma proposta para futuros estudos nas áreas de serviços e turismo em geral. 

O capítulo seguinte, trata exclusivamente da Região Uva e Vinho e seu breve 

histórico. Considera principalmente as informações relevantes para a consolidação da 

mesma enquanto destino turístico e busca dar ao leitor subsídios para entendimento do 

caso estudado. Em paralelo, trata das definições a cerca do segmento mais importante 

para a região em questão como forma de chancela para os resultados das análises. 

O capítulo se justifica pela necessidade de se conhecer o objeto de estudo, bem 

como pela importância de localização nuclear do segmento turístico balizador das 

análises deste trabalho, o turismo cultural. 
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Por fim, parte-se para a análise de estudo de caso propriamente dita, seguindo a 

taxonomia proposta por Yin (1989), com uma breve descrição do ambiente de estudo 

por meio de histórico regional, seguido de análise de resultados das pesquisas realizadas 

na região. 
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Resumo 
 
 

Este trabalho acadêmico identifica Fatores Criticos de Sucesso para o 

desenvolvimento estratégico de um Destino Turístico, utilizando como estudo de 

caso a Região Uva e Vinho, e a proposta de introdução à Economia da 

Experiência, localizada na Serra Gaúcha brasileira, Estado do Rio Grande do 

Sul. Utiliza-se de dados já tratados em pesquisas documentais realizadas com 

empresários e agentes de viagem que se relacionam com a região. Por fim, 

apresenta os fatores identificados em uma proposta exclusiva para o turismo. 

Palavras-chave: Turismo, Regionalização, Estratégia e Economia da 

Experiência.  

 

This academic work identifies Critical Success Factors to the strategic 

development of a turist destination, proposing the case study of Região Uva e 

Vinho, and its introduction to the Experience Economy, located at the Brazilian 

Serra Gaucha, Rio Grande do Sul State. The data used has been obtained from 

documental research among businessman and travel agents related to the region. 

The results are represented by factors identified in a tourism only rpoposal. 

Key words: Tourism, Regionalization, Strategy and Experience Economy. 
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1 O PROBLEMA E A METODOLOGIA  

 

 

1.1 INTRODUÇÃO À QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO 

 

Este capítulo apresenta o problema de pesquisa e o detalhamento dos procedimentos 

de solução do mesmo. É composto ainda por uma apresentação dos objetivos do projeto 

de pesquisa, sua relevância e delimitações nas esferas teóricas e qualitativas. 

O século XXI traz a representação do início de uma era de transformações muito 

mais rápidas e abrangentes do que as das épocas precedentes. Segundo Capra (2005), a 

fim de nos prepararmos para a grande transição em que estamos prestes a ingressar, 

necessitamos de um profundo reexame das principais premissas e valores de nossa 

cultura, de uma rejeição daqueles modelos conceituais que duraram mais do que sua 

utilidade justificava e de um novo reconhecimento de alguns valores descartados em 

períodos anteriores de nossa história. 

Este modelo de dinâmica cultural também se manifesta pelo convívio e pela divisão 

de conhecimento entre sociedades com posições geográficas, processos históricos de 

formação e costumes diferentes, que se aglutinam em virtude de fatores políticos, 

econômicos, profissionais ou de lazer. 

O turismo aparece como grande interlocutor das culturas, costumes globais e 

modelos estratégicos de gestão da era contemporânea por sua característica sócio-

econômica de produção de bens e serviços para o movimento temporário de pessoas 

para locais de destino distintos de seu local de morada. Uma indústria do novo século, 

que se relaciona com todos os setores da economia mundial, rompendo os limites das 

riquezas geradas pelas múltiplas atividades e das fronteiras geográficas. 
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A pesquisa acadêmica em turismo cresceu muito nos últimos 10 anos devido ao 

fomento do setor e à necessidade de se produzir material de análise que dê subsídios 

para o desenvolvimento do mercado de serviços em viagens. No Brasil, segundo Stilpen 

(2007), dados da Pesquisa Anual de Conjuntura do Turismo indicam que, a corrente 

cambial do turismo apresenta histórico de crescimento desde 2003, segundo o 

Ministério do Turismo, só no ano de 2004, obteve um crescimento setorial total de 14%. 

Segundo Cooper (2001), o turismo é uma força central na economia mundial, uma 

atividade de importância e significados globais que inclui setores industriais e temas 

acadêmicos variados, mas que precisa ser estudado como um setor econômico em si, no 

qual se apresenta uma estrutura que possibilita a inserção de abordagens temáticas 

administrativas, estratégicas e industriais. Mesmo considerando que turismo seja um 

processo que envolva, basicamente, ciclos de atividade como transporte, hospedagem, 

alimentação e entretenimento, muitas podem ser as explicações que levam a definições 

de conceitos específicos para a área. 

Para Beni (1998:46), o homem pode ser caracterizado como “sujeito do turismo”. 

Assim, sendo este um tipo de negócio em que as proposições alteram não só o meio 

ambiente, como também cultura e comportamento, antes de personagem central desse 

processo, o ser humano deve compreender o sentido de ente fundamental que determina 

razões de mercado e destinação de políticas de incentivo para exploração dos espaços, 

assim como razão da geração de oportunidade de trânsito entre eles. Segundo Lage e 

Milone (2000), turismo não pode ser definido apenas em conjunto com idéias de 

preservação ambiental e valorização cultural ou como um compêndio de atividades 

competitivas que, embora importantes, têm uma dimensão de conteúdo que somente se 

explica a partir de um entendimento global de mercado. 
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Neste sentido, é preciso estudar as relações de interdependência do produto turístico, 

sua localização, sua adequação ao mercado competitivo e sua sustentabilidade para que 

se criem subsídios para os poderes públicos e privados identificarem a necessidade de 

investimento em infra-estrutura e redistribuições fiscais que contribuam para o fomento 

das regiões para consolidação estratégica no futuro mapa dos destinos turísticos. 

A aferição de condições ou características fundamentais na qual um resultado 

satisfatório assegure sucesso estratégico um determinado destino é uma forma de 

contribuir para o desenvolvimento de regiões turísticas no concorrido mercado em 

ascensão. Para a administração, a este conjunto de fatores dá-se o nome de Fatores 

Críticos de Sucesso. 

A Região da Uva e Vinho, no Estado do Rio Grande do Sul, aparece como relevante 

objeto de estudo para a proposta de um turismo integrado, estratégico e sustentável, por 

reunir o aspecto cultural, representado pelo patrimônio histórico e pela cultura 

colonizadora (oferta) e o processo ascendente de desenvolvimento como destino 

turístico, confirmado pelo crescente número de turistas que visitam a região em busca 

das vinícolas e produtos correlatos (demanda). A região, por meio de associações de 

classes, empresários e setor público, busca legitimação de sua característica turística e 

almeja futuro posicionamento estratégico, em médio e longo prazos, por meio de seus 

recursos. 

Logo, considerando que, antecipadamente, seja necessário organizar toda uma 

estrutura para a consolidação da região como pólo de turismo cultural, este trabalho 

levanta a seguinte questão de investigação: quais Fatores Críticos de Sucesso (FCS) 

podem ser identificados em um destino turístico como condicionantes de 

desenvolvimento estratégico? Responder a esta questão é, portanto, objetivo final do 

presente estudo. 
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Como referência, utiliza-se a Região Turística Uva e Vinho, na Serra Gaúcha, Rio 

Grande do Sul, fazendo com que este trabalho se constitua como um estudo de caso que 

utiliza uma determinada região como exemplo de organização estratégica para 

formatação de um Destino Turístico, segundo parâmetro de conceitos de regionalização, 

estratégia e diferenciação de serviços. 

  

 

1.2  OBJETIVOS INTERMEDIÁRIOS 

 

• Conceituar regionalização; 

• Conceituar destino turístico; 

• Conceituar turismo à luz da Estratégia; 

• Apresentar a Economia da Experiência; 

• Identificar possíveis concorrentes para o destino; 

 

 

1.3 DELIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

Este estudo pretende fazer um levantamento dos FCS identificados nos resultados de 

pesquisas com empresários e agentes de viagens que se relacionam com a Região Uva e 

Vinho, segundo a cadeia produtiva do turismo.  

O trabalho estabelece conceitos básicos para embasamento da pesquisa e manter-se-

á focado no estudo de turismo nacional, regionalização, estratégia competitiva e 

economia da experiência. A manutenção desta estrutura servirá de moldura para a 

análise, evolutiva ou não, dos fatores competitivos. 
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O Turismo Cultural será considerado como segmento chave para a região estudada 

pelos diversos fatores que serão apresentados ao longo do trabalho. Porém, não se 

desconsidera a inexistência de outros segmentos, como Ecoturismo e Turismo Rural. 

Esta escolha é simplesmente de caráter metodológico. 

No que diz respeito ao estudo de estratégia, não se pretende aqui esgotar o assunto, 

mas criar arcabouço teórico que seja balizador do tema e sustentador da definição de 

FCS. 

Sobre este último, faz-se uma correlação da definição original do termo, criado 

inicialmente para definir empresas, com o ambiente de desenvolvimento estratégico de 

um destino turístico. Não há intenção de se modificar o tema, mas de promover uma 

nova leitura do mesmo, aliada aos conceitos da indústria do turismo. 

O estudo será delimitado pela análise dos resultados das pesquisas de oferta e 

demanda que foram realizadas na Região Uva e Vinho, segundo encomenda do 

Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares (SHRBS), com objetivo de aferir 

fatores de competitividade. Logo, há ciência de que não houve intenção primária de se 

obter resultados exclusivos para esta dissertação, mas considera-se o banco de respostas 

muito relevante para os objetivos aqui propostos. Em paralelo, buscaram-se 

informações in loco, por meio de visitas técnicas à região realizadas nos últimos cinco 

meses.  

Por fim, o contexto histórico de formação da região da Uva e Vinho se restringirá 

aos fatos relevantes para a pesquisa em turismo. Suas relações com a História do Brasil, 

ainda que de profundo interesse dos autores deste projeto, não se aplicam a esta 

proposta e não foram cogitadas.  
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1.4 RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

 

A história econômica e comercial do Brasil é pautada por momentos de exportações 

atreladas a fases de superprodução no setor primário e, mais recentemente, a picos de 

desenvolvimento da indústria e do comércio, com o objetivo de atender à demanda por 

produtos nos mercados externos, conferindo ao país a imagem de emissor mundial de 

produtos e serviços. 

O turismo insere-se nesta relação, com participação significativa tanto no formato 

receptivo quanto no turismo interno. Segundo a Pesquisa Anual de Conjuntura 

Econômica do Turismo, em 2006, por exemplo, os estrangeiros gastaram, 

aproximadamente, US$4,3 bilhões no Brasil e brasileiros, US$5,8 bilhões no exterior. 

Para Stilpen (2007), apesar do défict aproximado de R$1,5 bilhão, pode-se destacar que 

a corrente cambial do turismo (receita mais despesa cambial turística), superou em 

aproximadamente 17,5% a registrada em 2005.  

Esta pesquisa se justifica pela possibilidade de contribuir para o desenvolvimento do 

turismo no Brasil por meio do levantamentos de fatores que possam ajudar a fomentar o 

posicionamento estratégico de um destino turístico.  

Os empresários e gestores públicos da Região Uva e Vinho, apesar de sabedores da 

existência de FCS condicionantes do seu desenvolvimento estratégico, carecem da 

identificação dos mesmos, bem como de algumas diretrizes analíticas que ajudem a 

consolidar o destino como produto turístico competitivo.  

Assim, este trabalho se torna relevante porque busca justamente aferir tais fatores  

na região por meio da análise de pesquisas de mercado encomendadas por entidades 

locais. Por conseguinte, é relevante ainda porque suas conclusões poderão justificar o 

investimento público/privado em consolidação da região como detentora de patrimônio 
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cultural turístico e, por conseguinte, a elaboração de políticas públicas para o 

desenvolvimento local através de investimento específico. 

  

 

1.5 METODOLOGIA 

 

 

O presente trabalho propõe a realização de metodologia de estudo de caso aplicado à 

Região Uva e Vinho como forma de identificar Fatores Críticos de Sucesso que sejam 

condicionantes de desenvolvimento estratégico para o Destino turístico. 

Utilizando a taxonomia proposta por Vergara (2004), qualifica-se esta pesquisa 

quanto aos fins e quanto aos meios. 

Quanto aos fins, qualifica-se a pesquisa como descritiva e explicativa. Descritiva 

porque pretende expor as características da Região Uva e Vinho e estabelecer sua 

posição como objeto do estudo. Explicativa porque pretende dar conta do 

desenvolvimento de conceitos de Regionalização, Destino Turístico, Estratégia, 

Economia da Experiência e Turismo Cultural, poucas vezes estudados conjuntamente 

em turismo, mas de profunda relevância para os planejamentos de desenvolvimento 

sócio-econômicos municipais, apoiando-se na justificativa de desenvolvimento 

sustentado. 

Quanto aos meios, qualifica-se a pesquisa como bibliográfica, documental e estudo 

de caso. Bibliográfica porque, para a fundamentação teórico-metodológica do texto, foi 

necessário reunir diversos livros, trabalhos, artigos acadêmicos e de mídia aberta sobre 

os conceitos de Regionalização, Destino Turístico, Estratégia, Economia da Experiência 

e Turismo Cultural para formação de referencial teórico. Documental porque, por meio 

do levantamento de fontes secundárias sobre a Região Uva e Vinho, foi possível 
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comprovar sua vocação turística estratégica, histórica e cultural. De estudo de caso 

porque utiliza-se uma determinada região turística da Serra Gaúcha para se aplicar os 

conceitos propostos no referencial teórico.  

Destaca-se que os resultados analisados não foram produzidos para esta dissertação 

e, como não estão publicados, são considerados peças documentais. Para efeito deste 

trabalho, foi permitido acesso integral aos resultados das pesquisas de competitividade 

de oferta e demanda da Região Uva e Vinho encomendadas pelo SHBRS. Trabalhou-se 

com os dados pesquisados pelas empresas Competitive e Gryphon Consultoria. 

Para uma avaliação inicial dos FCS, tomou por base a coleta de dados em 

levantamento primário, entre empresários da Região Uva e Vinho, participantes do 

recém-criado Projeto Economia da Experiência. A pesquisa foi realizada com 48 dos 73 

participantes e teve como objetivo aferir dados sobre a sazonalidade e o uso de 

atividades em acordo com os conceitos da Economia da Experiência. 

Esta pesquisa foi realizada pela empresa Competitive  e os resultados gerais estão 

disponíveis no anexo A deste trabalho. Os dados desta pesquisa foram considerados 

relevantes para aferir FCS porque tratam especificamente do projeto pioneiro 

desenvolvido no Destino.  

Como complemento da avaliação de FCS, utilizou-se resultados das pesquisas de 

campo, com levantamento primário de dados coletados em entrevistas diretas, com 

aplicação de questionário estruturado para a demanda turística, ou seja, agentes 

pertencentes ao emissivo (representantes indiretos de demanda potencial). O objetivo 

desta escolha é identificar, pela ótica do comprador, FCS para o desenvolvimento da 

Região Uva e Vinho. 

O universo da pesquisa se deu por meio de amostra simples, na qual foram 

selecionadas 400 agências emissivas em todo o Brasil e, por meio de entrevista 
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telefônica, foram identificados fatores de venda e segmentação que se fazem relevantes 

para a proposta desta pesquisa.  

A pesquisa foi realizada pela Gryphon Consultoria e os dados gerais estão 

disponíveis no anexo A deste trabalho. 

Como argumentos para o estudo de caso, pode-se citar o controle reduzido do 

investigador sobre os resultados das pesquisas e o fato de ser o foco temporal um 

fenômeno recente, fazendo com que as conclusões possam ser consideradas atualizadas.  

A pesquisa quantitativa secundária é justificada neste estudo, por permitir a análise 

de aspectos implícitos no desenvolvimento do destino analisado. O que se pretende 

obter são dados relevantes não passíveis de serem captados por pesquisa qualitativa. 

Esta metodologia é útil quando não há uma literatura extensa sobre o tema tratado. 

Recorrendo a Yin (1989), pode-se estabelecer os elementos de validação de construção, 

validação interna e externa e confiabilidade para a construção do estudo de caso. 

A validação da construção (YIN, 1989) prevê o estudo de múltiplas fontes de 

existência dos fatores de influência na implantação a partir das pesquisas de campo 

realizadas com oferta e demanda, além de dados obtidos por meio de visitas técnicas no 

município em questão. 

Neste sentido, como o objetivo de aferir conhecimento empírico sobre a Região Uva 

e Vinho, foram realizadas três visitas locais. Nestas, não houve pesquisa nem entrevista 

para fins de relato neste trabalho, apenas reconhecimento do objeto de estudo. 

Já a validação externa, segundo o último autor citado, visa saber se as descobertas 

de um estudo podem ser generalizadas imediatamente partindo-se do caso apresentado. 

Dado que o presente estudo se propõe a suscitar FCS que possam ser instrumentos 

capazes de orientar ações públicas e privadas para o desenvolvimento da temática de 

Economia da Experiência no turismo em geral, considera-se o uso das pesquisas na 
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Região Uva e Vinho uma forma de justificar a possibilidade de replicação deste tipo de 

estudo. 

Por fim, Yin (1989) fixa a confiabilidade como instrumento que minimiza erros e 

visões tendenciosas do estudo, que se vê aqui cumprida por meio das pesquisas de 

campo realizadas com os agentes considerados relevantes no processo da implantação, 

assim como a possibilidade de sua replicação, dado o amplo conjunto documental 

disponível.  
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2 TURISMO NO BRASIL  

 

Este capítulo trata de algumas características do turismo brasileiro. Estuda o modelo 

nacional desta indústria em franco crescimento no mundo, que também se desenvolve 

no país com ações significativas e estruturadas, que visam adaptar os conceitos mais 

modernos de gestão em turismo às condições típicas de um país em desenvolvimento, 

com disparidades sociais e particularidades culturais.  

O texto busca dar embasamento teórico para os resultados do estudo de caso e, 

portanto, apresenta alguns números de crescimento do setor, faz um corte estrutural na 

atividade turística nacional por meio de uma análise descritiva do recém-criado 

Ministério do Turismo (MTur) e descreve uma política específica da gestão da indústria 

do lazer no Brasil, a Regionalização. 

Com o objetivo de tratar do turismo, desde o princípio deste trabalho, como uma 

atividade dependente da união de vários atores, optou–se por apresentar números que 

pudessem ser condizentes com as informações utilizadas por aqueles que atuam 

diretamente no trade turístico. Assim, além de números auferidos no banco de dados do 

MTur e do Instituto Brasileiro de Turismo (Embratur ), optou-se por utilizar dados da 

3ª. Pesquisa Anual de Conjuntura Econômica do Turismo ( PACET III ), realizada em 

parceria entre a Fundação Getulio Vargas e a Embratur. Trata-se de uma análise de 

caráter qualitativo, que reflete a opinião dos diretores das maiores empresas do setor 

sobre o momento atual dos negócios, o ano imediatamente anterior e o posterior. Seus 
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resultados são divididos de acordo com as respostas dos diversos atores da cadeia 

produtiva e são relevantes indicativos da situação do turismo no país. 

 

 

2.1 A CADEIA PRODUTIVA 

 

Assim como qualquer atividade de serviço ou indústria, o turismo se insere no 

contexto de mercado respaldado por uma série de ações correlatas que podem ser 

agrupadas em uma cadeia e ajudar a explicar como determinada atividade se distribui. 

Três grandes players podem ser identificados na cadeia produtiva do turismo como 

os mais relevantes para o funcionamento da atividade: as operadoras, as agências de 

viagem e os clientes. 

As operadoras são responsáveis pela composição de pacotes turísticos. Elas 

negociam com outros atores como companhias aéreas, hotéis e receptivo local, por 

exemplo, tarifas especiais para operações de vários meses e pagam, em geral, à vista. 

Basicamente, compram a capacidade destes, formatam pacotes e encaminham para 

venda direta ou comissionada. 

Para vendas comissionadas, os Agentes de Viagens se manifestam como 

especialistas da cadeia produtiva. Recebem das operadoras suas ofertas para 

determinada temporada e trabalham para conquistar clientes em troca de percentual 

debitado do valor total pago pelo pacote turístico. 
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Os clientes são os que buscam operadoras ou agências para realizar suas viagens 

pré-programadas. Podem negociar diretamente com as formatadoras dos pacotes ou 

buscar auxílio de consultoria de agentes de viagens. É possível, ainda, negociar em 

separado com os demais atores da cadeia cada etapa de sua viagem, sem passar por 

nenhuma das articuladoras anteriores. 

Outros atores fazem parte da cadeia e também têm atuação relevante no 

desenvolvimento do turismo como um todo. Hotéis, restaurantes, locadoras de 

automóveis, agências de receptivo (que trabalham apenas com turistas que já estão no 

destino turístico) e empresas de transporte em geral, dentre outros, também participam 

da atividade direta e indiretamente. A Figura 1 busca visualizar esta cadeia. 

 

Figura 1: cadeia produtiva do turismo 
 

Fonte: Braztoa1 

  

                                                 
1 Associação Brasileira das Operadoras de Turismo 
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2.2 ALGUNS NÚMEROS DO TURISMO NACIONAL 

 

A economia brasileira tem registrado, nos últimos anos, taxas de crescimento 

pouco expressivas se comparada a outras economias mundiais. Segundo o Ministério do 

Desenvovlvimento, o crescimento médio situa-se em 2,8%. Este crescimento não tem 

sido suficiente para atender às demandas de consumo e emprego requeridas pela 

população brasileira. 

O turismo desponta como uma área de infinitas possibilidades de 

desenvolvimento de questões sociais, políticas e econômicas, desde que tratado como 

área estratégica de crescimento, voltada para geração de recursos e não como um 

processo lúdico de um setor que promete muitos empregos e desenvolvimento local 

voltado exclusivamente para diversão e lazer em geral. 

Dados do IBGE2 revelam que cerca de 80% da população brasileira recebe 

rendimentos familiares inferiores a quatro salários mínimos, dado que praticamente se 

mantêm em termos regionais. A má distribuição de renda e os fatores históricos de 

formação política e social do país encarregam-se de justificar a insuficiente alocação de 

recursos públicos e privados, bem como os processos circulares de concentração de 

renda e fluxos migratórios que já são de conhecimento geral. Holanda (1995:58), em 

sua primeira versão de “Raízes do Brasil”, já ressaltava que “se no terreno político e 

social os princípios do liberalismo têm sido uma inútil e onerosa superfetação, não será 

pela experiência de elaborações engenhosas que o país se encontrará um dia com uma 

melhor realidade”. Logo, assume-se que o modelo baseado no capital tem falhas, mas há 

                                                 
2 Pesquisa de Orçamentos Familiares, IBGE  
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de se trabalhar em congruência com as propostas de geração de riqueza necessárias ao 

desenvolvimento do modelo político econômico escolhido. 

Os dados estatísticos indicam perspectivas favoráveis para o turismo brasileiro. 

No que se refere ao número de desembarques, segundo a Embratur, há uma tendência de 

continuidade no crescimento do fluxo aéreo nacional e internacional, fruto de incentivo 

à atividade turística no país, o que interfere diretamente no desenvolvimento do turismo. 

Para o instituto acima citado3, chegaram ao País 6,4 milhões de passageiros 

(menos do que os 6,7 milhões registrados em 2005), apesar das adversidades da aviação 

civil ocorridas em 2006. Os desembarques internacionais em vôos charter4 confirmaram 

a trajetória de crescimento ao longo de todo o ano passado: 424 mil passageiros em 

2006, contra 350 mil desembarcados em 2005 (desempenho 20,8% superior). 

Quanto aos desembarques nacionais, em 2006, constatou-se aumento de 7,6% 

em relação ao ano imediatamente anterior, apesar da diminuição da oferta de cerca de 

7,9 milhões de assentos provocada pela crise da Varig. Trata-se do melhor resultado de 

todos os tempos da aviação brasileira: desembarcaram, nos aeroportos de todo o País, 

46,3 milhões de passageiros oriundos de vôos domésticos regulares e não regulares. (ver 

Figura 2) 

                                                 
3 Este dado inclui brasileiros voltando do exterior. 
4 Fretamentos que transportam exclusivamente turistas estrangeiros. 
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Figura 2 desembarque nacional 
 

 

Fonte: Embratur 

Na opinião dos maiores executivos do setor de turismo, por meio da PACET III5, 

pode-se observar uma tendência de crescimento nos principais setores empresariais que 

atuam diretamente na cadeia produtiva, indicativo do aquecimento da indústria turística 

no mercado brasileiro. 

Segundo Stilpen (2007), em análise consolidada dos resultados da PACET III, 

verificou-se que, em 2006, 73,8% dos empresários do setor identificaram melhora na 

economia brasileira (ver Tabela 1). Apenas o segmento de operadoras de receptivo 

apontou uma retração na economia, provavelmente influenciado pelo reflexo da 

valorização do real nos seus negócios. Este dado é positivo, e, ainda que não seja 

observado diretamente na produção de renda e desenvolvimento das localidades 

turísticas, é importante para vários campos da atividade, destacando aqui os seus efeitos 

                                                 
5 Pesquisa realizada anualmente pelo Ministério do Turismo e Embratur, em parceria com a Fundação 
Getulio Vargas - FGV. Este estudo realizado pelo Núcleo de Estudos Avançados em Turismo e Hotelaria, 
da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas (EBAPE-FGV) tem o objetivo de monitorar 
o desempenho da atividade do turismo, ouvindo empresários e principais executivos das maiores 
empresas do setor, as quais foram divididas em sete segmentos: agências de viagens, companhias aéreas, 
locadoras de automóveis, meios de hospedagem, operadoras de receptivo, operadoras de turismo e 
promotores de feiras e eventos. 
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na produção, no emprego no setor público e também em termos de relação de troca de 

tecnologias de gestão com outros países.  

 

Figura 3: desempenho da economia brasileira segundo os segmentos de turismo em 2006 (%) 
 

 

                  

  
Agências de 

Viagens 
Companhias 

Aéreas 
Locadoras de 
Automóveis 

Meios de 
Hospedagem Receptivo Operadoras Feiras e 

Eventos Consolidado 

Crescimento (A) 50,6 100 100 37,1 28 91 62 77 

Estabilidade (B) 49,4  -  - 56,7 25 9 10 19,9 

Retração (C )  -  -  - 6,2 47  - 28 3,1 

Saldo de Respostas
(A) - (C) 

50,6 100 100 30,9 -19 91 34 73,8 

Fonte: EBAPE - FGV, Embratur e Ministério do Turismo, 2007 

 

O saldo positivo se refletiu na atitude dos empresários de ampliar em 21,6% o 

quadro de pessoal no ano de 2006, principalmente nos segmentos de agências de 

viagem, companhias aéreas e feiras e eventos. Este resultado é interessante porque os 

custos com mão-de-obra formal no Brasil são historicamente condenados pelo setor 

privado como limitadores de crescimento.  

De acordo com resultados da pesquisa em questão (ver Tabela 2), 86,2% dos 

entrevistados indicaram expectativa de que o setor de turismo continue crescendo nos 

últimos anos. Este dado é indicativo do bom momento da atividade turística no Brasil 

do ponto de vista privado e pode ser utilizado como forma de respaldar a necessidade de 

constante preocupação com o setor . 
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Figura 4: expectativa de desempenho referente ao seu mercado de atuação para 2007(%) 
 
 
                  

  
Agências de 

Viagens 
Companhias 

Aéreas 
Locadoras de 
Automóveis 

Meios de 
Hospedagem Receptivo Operadoras Feiras e 

Eventos Consolidado 

Crescimento (A) 95,5 100 100 65,6 26 87 48,8 87,1 

Estabilidade (B)  -  - -  34,4 49 12 46,7 11,9 

Retração (C ) 4,5  - -  -  25 1 4,5 1,0 

Saldo de Respostas 
(A) - (C) 

91 100 100 65,6 1 86 44,3 86,2 

Fonte: EBAPE - FGV, Embratur e Ministério do Turismo, 2007 

 

Certamente, o impacto do turismo nas condições econômicas e sociais das 

regiões do país se manifesta de forma diferenciada, segundo características e tipicidade 

de cada realidade, e seria leviano achar que as estatísticas de crescimento reverberam 

por todas as partes. Para Rabahy (2003), nos países desenvolvidos os impactos da 

atividade turística, em termos de efeito multiplicador de renda, tendem a ser mais 

significativos que nos países em desenvolvimento, assim como, do ponto de vista 

econômico, o turismo é, naturalmente, mais importante para países receptores do que 

para emissores. 

É fato que, no caso brasileiro, o turismo apresenta-se de forma destacada para a 

estratégia de desenvolvimento do País. Ainda que em condição primária, a atividade se 

constitui como força motriz para determinadas regiões, como importante geradora de 

emprego e divisas, sob o foco do desenvolvimento sustentado. 

O tripé da sustentabilidade (economia, ecologia e eqüidade social) projeta no 

desenvolvimento da atividade turística sua condição sine qua non de realização. Porém, 

as abordagens que tradicionalmente operacionalizam e reduzem o turismo a um 
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conjunto de atividades ou transações econômicas entram em choque com as estruturas 

globais pós-modernas de valorização dos significados e dos conteúdos do turismo para 

os indivíduos. Logo, o tema não pode ser tratado nem como uma imagem bucólica de 

pessoas viajando e conhecendo outros lugares, tampouco como um apanhado de 

negócios espalhados que não seguem diretrizes políticas gerais. Daí a importância de 

um órgão que dinamize as políticas públicas, de forma a articular as necessidades dos 

diversos atores, produzindo igualdade social, preservando o meio-ambiente e gerando 

recursos econômicos, emprego e renda. 

 

 

2.3 A CHEGADA DE UM ÓRGÃO DINAMIZADOR DA ATIVIDADE 

TURÍSTICA 

 

 

O campo de estudo referente às questões turísticas sofre de algumas indefinições e 

fragilidades conceituais que precisam ser cuidadas para direcionar as políticas de ação 

direta para a promoção turística, sem interferir em outras instâncias. Segundo Cooper 

(2001), o tema inclui setores industriais e temas acadêmicos diferentes, levando a 

questão a um nível de análise tal que fica difícil saber se é de fato tão diverso, ou 

simplesmente caótico, para ser considerado separadamente como um tema ou um setor 

econômico. 

A criação do Ministério do Turismo traz reconhecimento a um dos principais 

vetores de geração de emprego de um país com evidentes características de lazer, que 
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podem gerar recursos significativos por meio dos diversos segmentos da economia 

envolvidos direta e indiretamente no setor. Uma união entre os objetivos do trade e as 

metas das esferas governamentais, segundo diretrizes do próprio Ministério. 

A existência de um órgão dinamizador da atividade turística era uma antiga 

reivindicação tanto do trade quanto das administrações públicas regionais, atendida 

somente em 2003. O setor, responsável hoje por um expressivo número de empregos 

formais em serviços, historicamente, percebia suas atividades serem regidas dentro do 

aparato estatal por estruturas não exclusivas que, devido a essa natureza, acabavam por 

não dinamizar políticas específicas de promoção, regulamentação e fiscalização da 

indústria do turismo.  

O Ministério do Turismo tem sua estrutura regimental determinada pelo Decreto Nº 

5.203, de 03 de setembro de 2004. O texto desse normativo estabelece, em seu artigo 1º, 

os assuntos de competência do Ministério:  

 

“O desenvolvimento do turismo, promoção e divulgação do Brasil em âmbito interno e 

externo, incentivo ao desenvolvimento das atividades turísticas.”  

 

Além desses assuntos, que dizem respeito à estruturação da base para o 

desenvolvimento da atividade, também são de competência do MTur duas atividades 

específicas: a gestão do Fundo Geral do turismo e o desenvolvimento do Sistema 

Brasileiro de Certificação e Classificação das atividades, empreendimentos e 

equipamentos dos prestadores de serviços turísticos. 
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Para a implementação de suas atividades o MTur, além das divisões tradicionais que 

cuidam das questões de administração interna, Gabinete Ministerial, Secretaria 

Executiva e Consultoria Jurídica, conta com dois órgãos específicos singulares: a 

Secretaria Nacional de Políticas de Turismo e a Secretaria Nacional de 

Desenvolvimento do Turismo. Possui ainda um órgão colegiado, o Conselho Nacional 

de Turismo (CNT) e uma entidade vinculada: a Embratur. 

À Secretaria de Políticas de Turismo compete o desenvolvimento de ações 

horizontais para a implementação das políticas referentes ao turismo, ou seja, ações de 

coordenação e articulação para a implementação do Plano Nacional de Turismo. Já à 

Secretaria de Programas de Desenvolvimento do Turismo compete a execução de ações 

verticais no âmbito da política, ou seja, a implementação de ações que proporcionem o 

incremento da atividade no país, como: o desenvolvimento de projetos que aumentem o 

investimento privado, a qualificação dos profissionais do setor e o estímulo à 

diversificação da oferta turística.  

Por seu turno, o CNT se configura como um espaço que permite não apenas o 

debate, mas, principalmente, o estabelecimento de diretrizes para a resolução dos 

entraves que dificultam a consecução plena da Política Nacional do Turismo.  

A Embratur tem como principal atribuição a promoção do Brasil no exterior. Esta 

instituição já teve maior abrangência no território nacional. Antes da criação do MTur, a 

Embratur era responsável pela regulação do turismo nacional, além da promoção do 

país no mercado internacional e articulação com escritórios de outros países. Hoje, o 

Instituto funciona nos moldes de uma autarquia6 e trata exclusivamente da promoção do 

                                                 
6 Serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, 
gestão administrativa e financeira descentralizada. 
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País nos mercados internacionais. Entre empresários e gestores de turismo em geral 

ainda é possível encontrar pessoas que façam confusão entre as atribuições da Embratur 

e do MTur, fato que, aos poucos, vem se modificando.  

Para ajudar a certificar a congruência da estrutura das secretarias ministeriais e suas 

atribuições é preciso consolidar um conceito simples, mas que parece, por vezes, 

esquecido das avaliações sobre turismo: o mercado de viagens, como um compêndio de 

negócios. 

No turismo, como em todos os negócios, precisa-se consolidar custos e distribuir 

receita, ou seja, precisa-se gerar capital. Há de se entender que turismo é uma área de 

base administrativa e econômica, que transita por diversas outras áreas acadêmicas. 

Logo, esse fato faz emergir a importância de uma estrutura de competências congruente 

com a dinamização da atividade turística, no sentido da atração de novos investimentos 

que permitam a geração de renda e desenvolvimento sustentável. 

Dentro do escopo delimitado, as duas secretarias englobam a maior parte das 

atividades gestoras do MTur: a Secretaria Nacional de Programas de Desenvolvimento 

de Turismo e a Secretaria de Políticas de Turismo. Um aspecto interessante a ser 

considerado trata da articulação entre as atribuições das duas Secretarias. Se de forma 

horizontal a Secretaria Nacional de Políticas cria todo um arcabouço de planejamento e 

promoção nacional, a Secretaria Nacional de Programas de Desenvolvimento de 

Turismo atua verticalmente no financiamento de infra-estrutura, programas regionais e 

qualificação de mão-de-obra. 

Os cruzamentos funcionais das atribuições das Secretarias refletem as diretrizes 

gerais do Ministério. Adicionando-se as ações desenvolvidas no âmbito do CNT e da 
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Embratur, busca-se legitimar os objetivos do MTur, ou seja, o incremento da atividade 

turística, e a estrutura de competências legais. A estrutura regimental é enxuta e 

objetiva, buscando a união dos conceitos de estratégia em gestão pública, a exemplo da 

existência de um instituto  dentro de seu organograma, - com a necessidade de maior 

participação de entidades e especialistas do setor, - por meio de um conselho de 

especialistas que têm como objetivo avaliar e opinar sobre as ações táticas dos gestores 

públicos, representados pelas secretarias. 

A análise histórica da organização governamental brasileira mostra que um 

ministério recém-criado nem sempre se perpetua por outros governos, principalmente se 

for de uma corrente política de oposição. Mas, uma vez comprovada a necessidade de 

um órgão para a gestão de uma política específica de geração de desenvolvimento 

sustentável, com grande potencial de geração de emprego e renda, e comprometida com 

as diretrizes governamentais, enxerga-se uma oportunidade para a definitiva 

incorporação do MTur à gestão pública nacional. 

Dentre as várias ações desenvolvidas por este último, desde sua criação, uma em 

especial tem relevância para as análises propostas por este estudo. A adoção de um 

modelo de organização da indústria turística baseado no desenvolvimento regional vem 

ao encontro das demandas de geração de emprego, desenvolvimento local e preservação 

do meio ambiente, constantemente atreladas à indústria do tempo livre. A 

Regionalização pretende ser a resposta mais sofisticada existente em termos de 

resultados de gestão pública no que diz respeito à sustentabilidade de uma atividade e 

justifica-se neste trabalho pela total congruência com os resultados aferidos no estudo 

de caso. 

 



 

 

24 
 

 

 

2.4 REGIONALIZAÇÃO 

 

Uma vez consideradas as peculiaridades da administração pública na indústria do 

lazer na representação de seu ministério, este sub-capítulo dará conta de explicar uma 

das ações estratégicas de implantação de um modelo de gestão pública do turismo já 

utilizado em outros países e que vem ao encontro das teorias de sustentabilidade em que 

o tema está inserido. O modelo de Regionalização do Turismo é objeto de estudo neste 

trabalho porque pode atuar como balizador teórico para o estudo de caso da Região Uva 

Vinho, no sentido da formatação de um destino turístico que vai além das fronteiras dos 

municípios que o compõem. 

Pensar um modelo regional significa pensar turismo ambientalmente responsável: 

economicamente produtivo e socialmente eqüitativo, ou seja, mais do que simplesmente 

subdividir o espaço geográfico, como o próprio nome sugere, a regionalização, busca o 

equilíbrio deste tripé da sustentabilidade. Basicamente, procura fazer do País um 

compêndio de destinos turísticos que utilizem as divisas oriundas da atividade de lazer 

em prol da produção e distribuição de riqueza, promovendo a ação conjunta dos 

diversos atores da cadeia produtiva. 

Uma questão relevante para o esclarecimento da proposta de regionalização diz 

respeito ao conceito de região. Para Sen (2000), uma região não é constituída somente 

de espaço, mas de tempo, história e liberdade dos agentes que compõem aquela unidade 

geográfica. Neste sentido, o conceito regional é dependente da ação do homem na 

condição de agente social. Por assim dizer, busca-se associação do tema com ações que 
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podem ser realizadas e julgadas de acordo com valores e objetivos de uma determinada 

localidade, independente das avaliações de critérios externos. Deste modo, seguindo as 

diretrizes do MTur para a regionalização, ainda que a referência inicial para a definição 

de região seja de um espaço geográfico e inclua de fato aspectos propriamente físicos, 

materiais ou tangíveis - clima, topografia, infra-estrutura –dentro de uma perspectiva de 

sustentabilidade e  liberdade, dá-se ênfase às representações locais sobre o que é 

considerado “sua região”. 

A ratificação do binômio homem-meio como dimensão primordial dos estudos de 

turismo sustentável valida o conceito regional, exaltador do indivíduo como membro do 

público e como participante das ações econômicas, sociais e políticas. Para Sen (2000), 

isso influencia numerosas possibilidades de gestão pública desde questões estratégicas, 

como a generalizada tentação dos responsáveis pela política de sintonizar suas decisões 

de modo a atender os interesses de um público-alvo específico – e assim contentar o 

“segmento ideal” – até temas fundamentais como tentativas de dissociar a atuação dos 

governos do processo de fiscalização e rejeição democráticas. A região, portanto, 

transcende a organização geo-política e passa a contemplar também o imaginário dos 

que vivem e sobrevivem naquele espaço. 

Nas referências teóricas analisadas para a conceitualização de região, é comum 

encontrar definições de local e território como assuntos correlatos ao tema. Porém, para 

os princípios desta pesquisa, ambos os temas deixam de ter aplicabilidade por tratarem 

de propostas muito específicas de espaço e não contemplarem a mobilidade e 

transformação espacial por parte dos indivíduos. Pode-se definir local como um ponto 

qualquer - casa, praia, fazenda, município – pré-definido, sem possibilidade de mudança 
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de concepção. Já território, pode ser entendido como um espaço estático, lugar de 

integração do homem com um determinado ambiente delimitado. 

Com o objetivo de dar substância ao conceito regional, buscando uma unidade que 

pudesse ir ao encontro dos conceitos sócio-culturais e de sustentabilidade que balizam a 

atividade do lazer, entende-se que o uso da nomenclatura Destino apresenta-se como 

solução para a união de propostas em torno do espaço e da sua relação com o homem. 

Assim, para fins de estudo de regionalização, o Destino Turístico desponta como um 

termo respaldado pela autonomia para definir não só um conjunto de lugares, territórios 

e culturas, mas também para formatar um modelo estratégico de venda dos diversos 

tipos de oferta turística como um só produto, um só Destino Turístico. 

 

 

2.5 A QUESTÃO DO DESTINO TURÍSTICO 

 

Devido à condição sócio-política de organização do modelo republicano de governo, 

a associação de um destino com uma unidade político-administrativa municipal ou 

distrital é facilmente compreensível. Porém, o conceito de Regionalização está acima da 

divisão geo-política. Não trata de unidades municipais, nem muito menos faz referência 

exclusiva à macro-região em que se está inserido. É uma proposta voltada para o 

desenvolvimento do turismo e para a sustentabilidade, envolvendo sociedade civil, 

empresários, gestores públicos e terceiro setor. 

Para fins de regionalização do turismo, o Destino passa a ser entendido como um 

conjunto de atividades turísticas, serviços e facilidades que dependem de boa infra-
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estrutura de acessibilidade e locomoção, hospedagem, entretenimento, compras e gestão 

pública, dentro de uma mesma região, que pode ser composta de um ou mais 

municípios, mas que concentra traços semelhantes ligados à história local, clima, cultura 

ou outro aspecto relevante da vida, que caracterize as pessoas de tais localidades. 

Por assim dizer, não se busca mais a concentração de serviços em uma só unidade 

geográfica. Obviamente, um destino não deixa de ser composto por um conjunto de 

municípios ou distritos, porém estes não competem diretamente entre si para atrair 

visitantes, mas buscam a união de forças para manter seus clientes dentro dos limites 

regionais turísticos.  

Por exemplo, na Região Uva e Vinho, objeto de estudo deste trabalho, o município 

de Caxias do Sul tem características de acessibilidade e concentração de indústrias, 

enquanto Bento Gonçalves se caracteriza também pela atividade turística do Vale dos 

Vinhedos, dividindo atratividade com, dentre outros, Nova Prata e Garibaldi, no que diz 

respeito à cultura e belezas naturais. Todos fazem parte de uma mesma região, oriundos 

de uma mesma cultura de colonização italiana, com características climáticas 

semelhantes e fortes laços culturais. Caracterizam o Destino (Região Uva e Vinho) 

como forma de promoção de seu produto turístico que se diversifica pelos vários 

municípios e distritos que o compõem. 

O conceito regional permite que visitantes tenham experiências sócio-culturais 

diversas, que se alojem em um determinado lugar e desfrutem de passeios e compras em 

outros. A idéia é incentivar a circulação pelos diversos atrativos de uma região e fazer 

com que a riqueza gerada circule no espaço regional. 
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Do ponto de vista estratégico, é uma proposta ousada e alinhada com conceitos pós-

modernos de organização social e política. A estrutura entre as organizações envolvidas 

é de tamanha ordem que, em muitos casos, há atuações conjuntas, ou seja, tomadas de 

decisão que entrelaçam interesses particulares e objetivos de mercado de todo o sistema. 

Isto implica que tais inter-relações podem promover ações ou perseguir objetivos como 

se fossem organizações autônomas atuando por metas próprias, pois são organizações 

diversas atuando em favor de uma organização maior: o Destino. 

O assunto é relativamente novo tanto na agenda pública do turismo nacional quanto 

na pesquisa acadêmica. Para o primeiro caso, pode-se afirmar que o conceito é uma 

adaptação das fontes de desenvolvimento local, tema vastamente estudado na indústria 

propriamente dita e com ações correlatas na área de serviços, assim como em turismo. 

No que diz respeito aos estudos teóricos, pode-se encontrar forte relevância com 

modelos estratégicos ligados a redes de administração pública e privada. O campo inter-

organizacional é vastamente utilizado para buscar soluções sociais econômicas entre 

organizações e, para o caso da regionalização, aparece como forte interlocutor das 

fontes de expertise e motivação que referenciam o estudo do turismo regional. 

Assim, dois campos de estudo tornam-se relevantes como referências teóricas para o 

conceito regional que o turismo brasileiro está implantando. O primeiro versa 

basicamente sobre o conceito de Desenvolvimento Local e o segundo sobre redes inter-

organizacionais públicas e privadas. O entendimento destes temas dá subsídios para a 

compreensão das necessidades que passam a se delinear por meio do conceito de 

regionalização do turismo, bem como os processos de planejamento estratégico 

integrado vinculados ao conhecimento de Fatores Críticos de Sucesso, contextualização 

cultural e escolha dos meios mais adequados para transformação da realidade. 
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2.6 DESENVOLVIMENTO LOCAL  

 

O contexto de competição do mundo globalizado obriga o estabelecimento de 

processos eficazes de manutenção do status de player para qualquer sistema econômico. 

Segundo Mamberti e Braga (2004), este requisito está baseado na necessidade de 

reconhecer atividades estratégicas que permitam a ampliação de mercados e/ou 

representem a defesa à exposição competitiva. 

A crescente complexidade dos conhecimentos tecnológicos em desenvolvimento, 

bem como sua incorporação na produção de bens e serviços, alavancam um conjunto de 

inovações técnico-científicas, organizacionais, sociais e institucionais que geram novas 

possibilidades de retorno econômico e social nas mais variadas atividades. Mas, da 

mesma forma que este composto reapresenta um avanço no processo de construção, 

incrementa a distância entre os detentores do poder técnico-organizacional e os que têm 

acesso limitado por razões financeiras, geográficas ou culturais, que precisam se 

agrupar para competir em iguais condições de mercado. 

Os estudos acerca do Desenvolvimento Local tratam justamente da representação 

dos aglomerados de atividades produtivas, localizadas em determinado espaço, 

desenvolvidas por organizações autônomas. Por exemplo, a estruturação de redes de 

empresas ligadas pela mesma cadeia produtiva, fortemente dependentes e intensamente 

articuladas forma, segundo Porter (2000), um ambiente de negócios onde prevalecem 

relações de recíproca confiança entre as diferentes partes envolvidas. 
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Caracterizado por amplas relações inter-setoriais, o turismo identifica, organiza e 

articula sua cadeia produtiva com o objetivo de desenvolver políticas públicas e 

privadas que colaborem integradamente para o seu desenvolvimento sistêmico. Para 

isso, aponta-se para a importância dos estímulos aos diferentes processos de 

aprendizado e de difusão do conhecimento, além das diversas formas políticas 

envolvidas, ou seja, trabalhar com atores coletivos com olhar e ação sistêmicos, 

mobilizando a participação dos agentes locais e, ao mesmo tempo, garantir a coerência 

com as políticas do setor em nível regional e nacional. 

Para os estudos em administração, principalmente considerando o desenvolvimento 

fomentado pelo turismo, é necessário entender que o desenvolvimento local aparece 

como justificativa para a utilização de arranjos produtivos e processos de produção 

integrada de serviços, e que precisa ser considerado também como marco conceitual do 

modelo regional de produção.   

O conceito de desenvolvimento como um todo ganhou força nos últimos 50 anos 

apoiando-se no crescimento econômico, mas aumentou sua área de abrangência nas 

teorias organizacionais mais recentes porque não dava conta de explicar, por exemplo, a 

queda nos índices sociais e ambientais, apesar da comprovada evolução monetária da 

sociedade. 

Sem abrir mão de sua complexidade, o conceito de desenvolvimento pode ser 

estudado em nível local. Este pode ser entendido como uma delimitação do território 

que, segundo Mamberti e Braga (2004), representa o espaço imediato dos 

acontecimentos mais simples e também mais complexos da vida cotidiana, uma 

instância local.  
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Dois planos de análise precisam ser conhecidos para se explicar o desenvolvimento 

local e os impactos do turismo em determinada região. O primeiro diz respeito ao 

conceito de desenvolvimento endógeno, ou seja, a mobilização de recursos e atores 

locais que estejam voltados para determinada atividade, o segundo, refere-se ao controle 

público dos recursos de infra-estrutura para o desenrolar da atividade e, 

concomitantemente ao anterior, até que ponto o desenvolvimento da atividade esbarra 

na responsabilidade da sustentabilidade . 

Para Lastres e Cassiolato (2001), novos formatos organizacionais privilegiam a 

interação e atuação conjunta dos mais variados agentes. Seja em formato de redes, 

arranjos ou sistemas produtivos, têm como característica principal o processo de 

aprendizado coletivo, cooperação e dinâmica inovativa. Além disso, tais formatos detêm 

elevado potencial de mobilização e proteção dos patrimônios, capacitações e 

conhecimentos culturais e tácitos. 

O papel do poder público na organização e planejamento do desenvolvimento local 

é promover a integração econômica e social, prevenindo os efeitos negativos do aporte 

descontrolado de visitantes, resultando em impactos ambientais predatórios, 

desenvolvimento de mercado informal e aculturação. Porém, o modelo de 

desenvolvimento local baseado exclusivamente na administração pública tem sido 

combatido por não dar conta de tecer todas as ações locais de desenvolvimento. 

Segundo Dowbor (1996), o poder público deve funcionar como um articulador e 

facilitador de ações, que só terão eficácia quando representativas de um projeto de 

desenvolvimento aprovado pela sociedade, em parceria com o setor privado. 

Dentro deste princípio de colaboração público–privado, observa-se um novo tipo de 

organização que não se prende à questão geográfica, política ou econômica. A 
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Regionalização aparece como articuladora de produtos característicos de um 

determinado grupo de atores da cadeia turística, e pode ser amplamente utilizada para 

atender às particularidades da localidade. 

A conexão entre o modelo regional de gestão do turismo e o desenvolvimento local 

promove o êxito das atividades localizadas e o planejamento de médio e longo prazos. 

Tais propostas não se dão por simples associação de modelos de gestão pública, mas 

estão conectadas a conceitos formais de relacionamento em redes e baseiam-se, 

teoricamente, nos diferentes graus de formalização, como será observado no sub-

capítulo seguinte. 

 

 

2.7 REDES DE POLÍTICAS PÚBLICAS E PRIVADAS 

 

Uma vez apresentados os conceitos de regionalização e destino, oriundos de um 

modelo pioneiro de gestão pública do turismo nacional, neste sub-capítulo busca-se a 

adequação de tais proposições ao conceito formal de políticas públicas e privadas em 

redes, respaldando teoricamente não só o modelo regional como um todo, como 

também análise proposta neste trabalho. Considera-se aqui que os modelos de rede, 

mesmo obedecendo um padrão de elaboração, precisam ser adaptados aos seus projetos 

específicos. No caso estudado, precisam ser adaptados à região determinada e ter seus 

próprios sub-modelos de divisão. Não se estuda aqui a possibilidade de um modelo que 

sirva para todas as regiões turísticas do país. 
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Segundo Subiratis (1989), o processo de implementação e elaboração de políticas 

públicas envolve diferentes níveis governamentais, órgãos administrativos e outros 

atores com interesses diretos e indiretos, constituindo o que hoje se denominam redes de 

política pública. A estrutura dessas interações tem relação com a eficácia das ações 

políticas e a eficiência de suas implementações. 

Cada ação de política pública gera sua organização própria de interessados e 

participantes, que passam a se relacionar entre si por dependências financeiras ou 

administrativas, distinguíveis entre si por cortes de atuação pública ou privada. A 

filiação de cada ator de uma rede também será justificada por este binômio. Seus 

interesses na rede podem variar de acordo com a função econômica ou de serviço, com 

seu território, com sua relação cliente-grupo ou com o tipo de assessoramento que 

exerce em cada modelo de rede. 

Para Massadier (2003), as redes em geral são oriundas de relações sociais entre 

atores múltiplos que se bastam a si mesmos, partindo de um movimento endógeno de 

construção e transformação de quadros de referência que dão sentido e coerência às suas 

ações. 

As vantagens deste modelo moderno de atuação não se limitam a uma maior 

concentração de atores no tratamento de cada ação, incluindo uma descentralização do 

processo decisório que, assim, passa de uma realidade centralizada para um tipo mais 

heterogêneo de tomada de decisão. O objetivo plausível de cada etapa decisória passa a 

ser de responsabilidade da organização diretamente atuante em tal situação, enquanto 

toda a rede continua funcionando.  



 

 

34 
 

 

Basicamente, as redes estreitam os laços entre indivíduos e organizações, mobilizam 

atores nos espaços informais de discussão sobre os problemas de um determinado setor 

e fecham estes espaços com ações voltadas para um determinado objetivo. Permitem 

articulações entre várias ordens sociais locais e regionais, transcendendo as 

organizações públicas (serviços e órgãos) e privadas (conselhos deliberativos, empresas 

e associações). Segundo Massadier (2003) tratam da origem da compreensão de como 

atores de origens diferentes, com interesses diferentes e lógicas de ação diferentes 

atuam em relações de troca e parceria, transcendendo o binômio público-privado. 

As pesquisas sobre redes de política pública dos últimos 30 anos revelaram algumas 

tipologias de sistemas de ação cuja classificação vai das mais abertas e instáveis às mais 

fechadas e estáveis. Para este trabalho, considera-se um modelo de rede de projeto, ou 

seja, uma rede que só existe no quadro da realização do projeto em que atores 

mobilizados têm interesse em investir.  

Neste modelo, como propõe Gaudin (1995), as coalizões organizam-se em torno de 

uma intencionalidade argumentada de prioridades. Assim, considerando certa hierarquia 

de atuação entre as organizações participantes, as trocas entre os atores mobilizados 

pelo projeto são horizontais, tais como: decisões sobre ações específicas e recursos que 

demandam um dispositivo de política pública (financiamentos, competência técnica, 

legitimidade etc.).  

A Região Uva e Vinho exemplifica o conceito de redes por meio da intenção de 

construção de uma rede de atuação que dá eficácia certa em relação a um Destino 

exterior e ameaçador. Seus atores fazem troca em um espaço de segurança consolidado 

pela partilha das ações, em detrimento do pluralismo de acesso à decisão e aos recursos 

públicos e privados. 
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2.7.1 Redes Organizacionais 
 

A competência do Estado moderno como organização para ação administrativa, 

respalda-se, em boa medida, nas formulações teóricas e práticas produzidas ou 

interpretadas por entes organizacionais específicos de cada política pública. Segundo 

Cavalcanti (1998), a organização assume, mais do que qualquer outra categoria, a 

centralidade das atenções dos estudiosos da Administração Pública, quer como objeto 

de análise, quer como ambiência relevante, por excelência, para compreensão do fato 

administrativo. E ainda, se o positivismo lógico e o racionalismo tradicional privilegiam 

a concretude da organização como objeto de análise, por outro lado, também enfatizam 

a abstração do agente público como ator unitário. 

A rede inter-organizacional expressa um padrão de interação na forma de um grupo 

de organizações que se dispõem a atuar conjuntamente para alcançar objetivos próprios 

ou coletivos, ou resolver problemas de um cliente-alvo ou setor. Para Cavalcanti (1998), 

as organizações assim atuantes orientam-se não apenas para seus objetivos internos, mas 

também para os objetivos externos, ou seja, da política em geral. Mantêm relações 

sistemáticas e, às vezes, padronizadas com suas congêneres, no que diz respeito à sua 

atuação sobre a região a ser desenvolvida ou recurso a ser gerenciado. Demonstram 

ainda grande conhecimento das funções e responsabilidade de cada uma, no que se 

refere ao problema e manifestam elevado grau de consenso em relação à política em 

vigor, bases fundamentais de relações integradas. 

A emergência de relações entre organizações é uma resultante dos processos de 

liderança e de articulação interdepartamental da segunda metade do século XX. A 
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Região Uva e Vinho é um exemplo de modelo se examinado à luz da pesquisa de Van 

de Ven (1980). Os atores da cadeia buscam atuação coordenada para resolver problemas 

complexos e atingir objetivos comuns. Suas relações inter-organizacionais surgem da 

necessidade de interação das fontes de recursos, informação e atuação na política direta. 

Para o autor, existem três modelos de relacionamento inter-organizacional. O 

modelo mais simples é o de atuação em par ou binária. Neste tipo de relação é fácil 

compreender a dependência operacional, a comunicação direta e o consenso das partes 

envolvidas.  

No segundo modelo, denominado de conjunto inter-organizacional, existe uma 

agência focal que interage com diversas outras agências, as quais não possuem relação 

entre si. Nessa tipologia, tais relações não se estabelecem diretamente. A grade 

operacional se articula de acordo com necessidades particulares que, não 

obrigatoriamente, serão de dependência mútua. Podem, inclusive, ser negociadas 

visando ao objetivo final da política, sem necessidade de reciprocidade. 

Finalmente, no terceiro modelo proposto por Van de Ven (1980), rede inter-

organizacional, o inter-relacionamento se dá entre um grupo de organizações articuladas 

como um sistema social, visando atingir um objetivo coletivo ou resolver um problema 

de uma população alvo. Logo, o foco analítico das relações entre organizações está 

justamente na interlocução dos tipos de atividades e suas funções para o atendimento 

das metas finais e não nos cumprimentos individualizados de objetivos. Este modelo é o 

que melhor descreve a articulação dos atores da cadeia produtiva na região em estudo 

neste trabalho. 
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No caso específico da rede inter-organizacional, o autor destaca quatro dimensões 

que captam a essência estrutural desse último modelo. Essas dimensões se aplicam ao 

presente estudo para validação da existência de um arcabouço teórico que justifique o 

futuro posicionamento competitivo da Região Uva e Vinho enquanto destino turístico: a 

formalização (a), a complexidade estrutural (b), a centralização (c) e a intensidade (d). 

a. Formalização, que se apresenta como o grau de regulamentações, políticas 

ou processos que delimitam o papel de cada organização na rede, seja na 

amplitude das regras ou processos seja na quantidade de burocracia a que 

determinados membros da rede estejam sujeitos para a operação do sistema. 

b. Complexidade estrutural, que se define pela diversificação, representada 

não só pelo número de operadores da rede como também pelo seu tipo de 

atuação no mercado em geral. 

c. Centralização, que se divide em dois aspectos básicos: a tomada de decisão 

e o acesso às informações. O primeiro diz respeito aos tipos de autoridade na 

rede em questão e o segundo refere-se aos tipos de relação entre as 

organizações no que tange às informações e suas fontes. 

d. Intensidade, que é a força da rede inter-organizacional propriamente dita e 

foi identificada por Marret (1971 apud VAN DE VEN,1980) como 

indicativo do investimento das organizações nas relações inter-

organizacionais. 

O modelo organizacional da Região Uva e Vinho distribui suas funções nas várias 

relações conjuntas de operação. Como será comprovado, os atores da cadeia turística já 

se relacionam em uma estrutura complexa, que se estrutura em rede, com objetivos 

específicos regulamentados pela política liderada pelo setor público e pelas entidades 
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paralelas, como sindicatos e associações de classe. A pluraridade e o foco democrático 

da política de consolidação do destino turístico estão identificados na natureza, nos 

objetivos e nas características organizacionais, tanto no que diz respeito à 

implementação quanto no papel das diferentes organizações envolvidas no processo.  

Logo, o conceito de gestão pública integrada, em substituição aos modelos 

burocráticos simples sem articulação de processos decisórios, ao dar conta das relações 

inter-organizacionais, sugere novos caminhos para a construção de teorias e estratégias 

de reforma administrativa (CAVALCANTI, 1998). A região Uva e Vinho se diferencia 

então, não apenas pelos objetivos da política regional, mas pela gestão inter-

organizacional da mesma. Sua configuração, em uma rede inter-organizacional, 

aumenta a capacidade de proporcionar o acesso ao destino como um todo e aproxima a 

região de modelos estratégicos que resultam da reunião de fatores competitivos já 

existentes, e que poderão se resumir em um planejamento de médio e longo prazo para 

desenvolvimento da região enquanto destino turístico competitivo. 

Este capítulo abordou os conceitos teóricos que tratam exclusivamente da atividade 

turística e de suas ações de interesse direto dos objetivos deste trabalho quanto ao 

levantamento de FCS que  auxiliem a Região Uva e Vinho a se caracterizar como 

Destino Turístico. No próximo capítulo, busca-se uma maior aproximação das ações do 

trade com os conceitos de estratégia, que têm como objetivo dar subsídios para 

legitimação dos resultados aferidos nas pesquisas que concluem este texto de 

dissertação. 
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3 TURISMO E ESTRATÉGIA  

 
 

Este capítulo trata do conceito de estratégia, com o objetivo de fazer uma ponte 

teórica entre os conceitos administrativos abordados nos capítulos e sub-capítulos sobre 

turismo e os objetivos de aferir FCS para uma determinada região turística. Não tem 

pretensão de exaurir o tema, mas buscará dar um panorama sobre as escolas de 

pensamento e as várias formas de se pensar a gestão competitiva.  

O relacionamento das ciências de administração com a indústria do lazer há muito 

vem sendo incentivado pelos meios públicos e privados da gestão turística, como forma 

de profissionalizar definitivamente a área e consolidar campos de estudo, que sejam 

suficientes para cobrir as necessidades estratégicas do turismo. Para Rabahy (2003), o 

turismo integra estratégias gerais de desenvolvimento em nível local e nacional, e seu 

papel vai depender da importância que apresenta para o destino ou país, obtendo 

portanto posição de maior ou menor destaque como atividade produtiva de recursos e 

modelos de gestão de mercado. 

Para o caso do Brasil, o tema já se insere nas mesas de planejamento de muitos 

destinos dependentes desta atividade geradora de recursos, o que implica envolvimento 

de setores públicos e investimento em infra-estrutura e serviços básicos para a 

realização da atividade. Logo, o estudo da estratégia em turismo, perpassa o conceito 

empresarial tradicional e envolve abordagens de gestão pública e planejamento 

integrado. 

Pensar estratégia em turismo significa, portanto, sintonizar diversos ambientes e 

tipos de negócio, em um mercado em constante mutação, e que é frágil do ponto de 
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vista da perecibilidade dos produtos oferecidos, mas extremamente dinâmico no que diz 

respeito às possibilidades de negócios e serviços. Faz-se necessário então uma 

abordagem horizontal dos conceitos de estratégia, escolas de pensamento e balizadores 

gerais do tema, com leve direcionamento para os negócios da indústria do lazer, como 

forma de fomento aos estudos sobre turismo com foco em planejamento estratégico. 

 

 

3.1 CONCEITOS DE ESTRATÉGIA 

 

A estratégia ou (“disciplina gerencial plena”), tornou-se componente indispensável 

do processo de planejamento das empresas em função de um cenário de competição 

intensificada (MONTGOMERY E PORTER, 1998:73). É um conceito integrador das 

funções da organização e vem impulsionar a gerência a ultrapassar a abordagem por 

segmento. Suas origens no campo empresarial remetem para a necessidade de buscar a 

adequação da organização ao seu ambiente, levando em conta as competências e 

recursos que a distinguem, sendo que a busca de tal singularidade é condição primordial 

de sucesso na competição. Estudar as condições econômicas que afetam o ambiente das 

empresas, por exemplo, é fonte relevante de informação e alimenta a construção da 

estratégia. De particular importância é o conhecimento da estrutura do setor industrial: a 

análise do posicionamento da empresa no setor em que compete ofereceria a base 

explicativa mais consistente para o seu desempenho. 

Para Henderson (1998), as origens e afinidades conceituais do conceito de 

estratégia, podem ser definidas como a “busca deliberada de um plano de ação para 
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desenvolver e ajustar a vantagem competitiva de uma empresa,” com o objetivo de 

“aumentar o escopo de sua vantagem, o que só pode acontecer se alguém perder com 

isso”. Assim, a vantagem - no limite - estaria baseada na diferença e essa, por sua vez, 

se imporia diante da disputa por recursos escassos7. A estratégia é, portanto, o 

planejamento da competição voltado para a sobrevivência e, como injunção inevitável, a 

derrota dos competidores.  

Porter (1989) busca uma abordagem focalizada no setor industrial. Suas etapas 

analíticas propõem, em primeiro lugar, a identificação do setor industrial no qual atua a 

empresa e a investigação das “forças subjacentes” que poderão afetar o desempenho, em 

vez de um tratamento limitado a indicadores financeiros genéricos. Em segundo lugar, a 

investigação das forças competitivas que se manifestam na cadeia de valor, enquanto 

componentes a serem considerados na construção da estratégia. Dessa forma, desloca o 

foco exclusivamente do concorrente para a referência mais abrangente, que inclui a 

inserção da empresa no seu setor, contemplando: clientes, fornecedores, potenciais 

entrantes no setor e produtos substitutos. Em terceiro, analisa a opção entre estratégias 

genéricas de posicionamento da empresa, dentre as quais o enfrentamento direto de 

concorrentes é somente uma das possibilidades. Logo, a sobrevivência da empresa 

depende essencialmente de que seja adotada a estratégia mais adequada à sua inserção e 

às perspectivas vislumbradas no setor no qual atua. As estratégias genéricas 

identificadas nas formulações de Porter são:  

a. custo, consistindo na produção a custo mais baixo;  

                                                 
7 A analogia darwinista é sugerida por esse autor para descrever as injunções da competição sob uma 
perspectiva estratégica: “competidores que conseguem seu sustento de maneira idêntica não podem 
coexistir – tanto nos negócios quanto na natureza” (p. 4). Assim, duas empresas operando sob as mesmas 
condições não podem coexistir. 
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b. diferenciação do produto, por meio da oferta de um mix diferente de 

características e;  

c. especialização de produto, distinguindo-o dos competidores, seja por custo, 

seja por suas características, para ocupar um nicho único de mercado. 

O autor considera a seqüência do estudo da competitividade como fator essencial 

para o sucesso de estratégias de mercado. Neste sentido, para Porter (1985), a aquisição 

de vantagem competitiva é o coração da performance de mercado de uma empresa ou 

grupo, criando e sustentando modelos estratégicos que resultem em lucro e 

sobrevivência. Em seu modelo tradicional de estratégia, o autor propõe a análise da 

rivalidade e competitividade do mercado estudado, segundo a seguinte divisão: 

a. ameaças de novos entrantes;  

b. ameaça de produtos ou serviços substitutos;  

c. poder de barganha dos fornecedores; e  

d. poder de barganha dos clientes. 

 

Para Pankaj Ghemawat (1991) entender estratégia significa saber diferenciar 

vantagens sustentáveis das contestáveis, considerando, no primeiro caso, aquelas que 

sejam replicáveis pela concorrência e no segundo, aquelas efetivamente singulares, que 

asseguram um posicionamento de liderança para a empresa. Mas, seu argumento é 

flexível ao ponto de admitir que mesmo vantagens contestáveis, possam proporcionar 
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benefícios temporários a serem aproveitados8. Além disso, a concorrência pode estar 

apoiada em sua capacidade. 

Para o autor, são fatores que podem conduzir à construção de vantagens 

sustentáveis: 

a. o porte do nicho de mercado visado e, consequentemente, a obtenção de 

vantagens de escala, de escopo e de experiência na introdução de inovações;  

b. o acesso privilegiado a recursos estratégicos, como know-how, insumos e 

mercados; e  

c. a existência de restrições que afetem a ação dos concorrentes, em virtude de 

políticas governamentais, da necessidade de se defender contra ataques à sua 

liderança e da incapacidade de resposta tempestiva a ameaças. 

Segundo Fontes Filho (2006), o estudo da estratégia compreende o levantamento de 

situações com o objetivo de traçar ações que levem empresas, grupos ou setores a 

adquirir vantagem competitiva em seus mercados e, consequentemente, auferir lucro 

destas ações. Certamente não se pode identificar um modelo estratégico que funcione 

para todas as empresas ou setores. A satisfação das necessidades dos clientes pode ser 

um pré-requisito generalizado para todas as organizações, mas, por si só, não é 

suficiente para definir como capturar recursos disponíveis entre os compradores nem 

para determinar, por exemplo, em que tipos de produto se deve investir mais e quem vai 

ficar com que fatias de mercado. 

A necessidade de aplicar e estudar a noção de estratégia em administração passou a 

ser sentida no momento em que se percebeu a acentuação das mudanças sociais, 
                                                 
8 “Os gerentes não podem ignorar vantagens contestáveis. Para começar, mesmo jogadas que ofereçam 
vantagens efêmeras talvez valham a pena serem feitas, pelo menos para evitar uma desvantagem 
competitiva,” (p. 39). 
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econômicas e políticas nos diversos ambientes de negociação (MOTTA, 2003). Uma 

maneira de se entender as diversas modalidades estratégicas adotadas no mercado é 

estudar as escolas de pensamento que delimitam do ponto de vista dos modelos de 

articulação e planejamento as muitas ações de empresas, governos e grupos produtivos. 

Alguns modelos de classificação de escolas de estratégias podem ser observados na 

literatura administrativa. Para este trabalho, a taxonomia proposta por Mitzberg (2000) 

adequa-se aos propósitos de formalização de conceitos de estratégia com as questões de 

competitividade em turismo, fazendo que, mesmo a partir de uma perspectiva limitada, 

seja possível ter um panorama das diversas possibilidades de gestão estratégica na 

indústria do lazer. 

 

3.2 ESCOLAS DE ESTRATÉGIA 

 

Segundo Mintzberg (2000), existe uma tendência de se descrever um estrategista 

como um ser maior, que se coloca uma posição de decisão, concebedor de grandes 

idéias e norteador dos trabalhos das equipes que executam tais idéias. Na verdade, não 

se pode definir o trabalho de um executivo desta forma, há de se considerar que grande 

parte deste trabalho envolve pequenos detalhes como entendimento da cultura 

local/empresarial, desenvolvimento de contatos estratégicos, negociações de posição e 

observância constante do mercado de concorrência. 

Assim, definir estratégias é muito mais do que seguir o padrão tradicional de 

norteamento de um ponto futuro e alocação de objetivos e metas para alcançar este 

momento almejado. Considerações sobre estratégias como plano, guia ou outro termo 
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equivalente não são mais suficientes para posicionar organizações estrategicamente em 

seus mercados no século XXI. Para Mitzberg (2000), estratégia é uma dessas palavras 

que regularmente define-se de uma forma, mas frequentemente usa-se de outra. 

 O autor classifica 10 escolas de pensamento em três grandes grupos, conforme 

relação a seguir e exposição gráfica na Figura 5. 

a. Escolas Prescritivas, mais preocupadas com a forma com que as estratégias 

são pensadas, também conhecidas como clássicas, tendem a separar o 

planejamento da estratégia. Faz parte de grupo, por exemplo, a Escola de 

Posicionamento, muito importante para trabalhar a relação dos ambientes 

externo e interno; 

b. Escolas Descritivas, mais preocupadas em estudar como as estratégias são 

formuladas e o processo de execução propriamente dito, tendem a buscar um 

elemento competitivo que faça diferença no mercado e entendem o 

aprendizado empresarial como fator chave para emergir em passos curtos no 

mercado. Faz parte deste grupo a Escola de Poder, que trata a formulação da 

estratégia como um processo de negociação, seja por grupos conflitantes 

dentro de uma organização, ou pelas próprias organizações, enquanto 

confrontam seus ambientes externos; 

c. Escola Prescritiva e Descritiva, que exerce função relevante na composição 

teórica das matrizes porque consolida vários elementos de escolas anteriores 

e insere o conceito de posicionamento estratégico baseado na capacidade de 

adaptação ao mercado, ou seja, nas mudanças estratégicas. É representado 

pela Escola de Configuração. 
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Figura 5 : escolas de pensamento estratégico 
 

 

______________________________________________________________________ 
 

 

Fonte: Mintzberg (2000) 

 Mesmo tendo surgido em estágios diferentes da história da administração, as 

escolas de estratégia ainda se mantêm (uma mais do que outras) evidentes nas práticas 

empresariais e de consultoria. Logo, o que realmente importa para as ações estratégicas 

não é o padrão teórico que se está seguindo mas a habilidade de se moldar o conceito ao 

objetivos do planejamento estratégico. Segundo Mintzberg (2000), embora a literatura 

insista em que a estratégia implica mudanças, ela, na verdade, trata de continuidade, 

seja como plano deliberado para estabelecer padrões de comportamento ou como 

padrões emergentes pelos quais esses são estabelecidos. Por assim dizer, embora o 

processo de geração de estratégias possa se dispor a mudar a direção na qual uma 

organização está indo, as estratégias resultantes estabilizam esta direção. 

A gestão estratégica em turismo adequa-se muito bem ao proposto anteriormente 

por sua característica variada de organização da competitividade no mercado. Ao se 

observar o ambiente de concorrência de uma determinada região turística, por exemplo, 

pode-se identificar diversos modelos de atuação estratégica de acordo com o tipo de 

Escolas Prescritivas   
Preocupação em como as 

estratégias devem ser 
formuladas   

Escolas Descritivas   
Preocupação em como as 
estratégias são formuladas  

Escola Prescritiva  e 
Descritiva   

Combina as outras escolas  

Escola do Design   Escola Empreendedora   Escola de Configuração  
Escola do Planejamento   Escola Cognitiva    
Escola do Posicionamento   Escola de Aprendizado    
  Escola do Poder    
  Escola Cultural    
  Escola Ambiental    
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produto comercializado. Em muitos casos, as organizações não estão inseridas somente 

no ambiente da indústria do lazer, mas atuam paralelamente neste, utilizando 

tradicionalmente modelos de gestão estratégica que não estão totalmente voltados para 

serviços turísticos. 

Assim, questiona-se sobre a possibilidade de se pensar gestão estratégica em 

turismo como uma área com características próprias que, assim como todo o campo de 

estudo teórico em lazer, se aproveite de conceitos preestabelecidos e se molde enquanto 

modelo administrativo exclusivo para o setor. Em outras palavras, indaga-se sobre a 

possibilidade de se construir pensamento estratégico em turismo, ou seja, de forma 

lucrativa, equitativamente social e ecologicamente viável. 

 

 

3.3 UM OLHAR SOBRE O CONCEITO DE ESTRATÉGIA EM TURISMO 

 

O turismo vem apresentando uma silenciosa revolução no contexto mundial atual. 

Muitos ainda não perceberam o potencial dessa atividade, que hoje se encontra, em 

termos de recursos absolutos movimentados, atrás apenas das indústrias bélicas e 

petrolíferas, e está em franco crescimento internacional. Para que esse crescimento seja 

sustentável a longo prazo, a gestão estratégica torna-se uma ferramenta de promoção e 

alvancagem do setor no mundo globalizado (LAGE e MILONE, 2000).  

Apesar de toda a sua importância no contexto internacional, na América Latina e no 

Brasil em particular ainda há pouco investimento no setor e carência de infra-estrutura 



 

 

48 
 

 

especializada em serviços (BENI, 1998), o que valida a necessidade de estudar os 

processos de desenvolvimento do Destino com um olhar objetivo para os serviços em 

turismo, agregando conteúdo acadêmico ao tema e buscando aprimoramento dos 

modelos hoje propostos para a melhor performance dos negócios relacionados ao setor 

(COOPER, 1991). 

O turismo moderno não precisa de um conceito absoluto para ser entendido como 

um mecanismo dinâmico e integrador de negócios. Se, por um lado, é impossível limitar 

as definições sobre turismo, por outro é fator assertivo que é uma atividade geradora de 

bens e serviços para o homem, visando a diversas necessidades básicas e secundárias. 

Segundo Lastres (2003), em se tratando de uma manifestação voluntária decorrente da 

mudança ou deslocamento humano temporário, envolve indispensabilidade de negócios 

fundamentais como o transporte, o alojamento, a alimentação e o entretenimento em 

geral. 

Para Cooper (2006), a construção do pensamento estratégico em turismo pode ser 

reconhecida em três fases basicamente. A primeira é baseada no desenvolvimento dos 

processos tecnológicos e no incremento da produtividade por meio da disponibilização 

da informação. Esta fase caracteriza o momento das primeiras considerações sobre o 

investimento no capital humano com o objetivo aumentar a competitividade. Por conta 

do início do desenvolvimento tecnológico, os incentivos se traduziram como o 

rompimento de barreiras técnicas à utilização de ferramentas de produção. Como 

resultado, as curvas de aprendizado estratégico ficaram estáveis e os ciclos de 

formatação e desenvolvimento de produtos foram acelerados. A inovação deu seus 

primeiros passos em turismo. 
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A segunda fase está baseada no conhecimento propriamente dito e na valorização 

das estratégias de mercado em relação aos produtos consumidos. Esta fase caracteriza-

se pelo foco no consumidor e pela inter-relação das estratégias com a melhoria da 

qualidade dos serviços ofertados. Uma boa parte do pensamento com foco no cliente 

pode ser encontrada na obra de Senge (1990), que ressalta a liderança competitiva 

alcançada por algumas empresas utilizando a gestão do conhecimento estratégico como 

forma de aperfeiçoamento das práticas de serviços.  

A última fase parece ser a que melhor se molda ao mercado turístico, na qual o 

conhecimento estratégico se mescla com novos produtos, sistemas organizacionais e 

inovações tecnológicas, e desta forma se dispõe livremente para o consumidor, fazendo 

com que o diferencial de cada empreendimento ou destino turístico esteja ancorado na 

reunião de FCS, na gestão estratégica, na capacidade técnica e na experiência dos 

colaboradores, que fazem a interface entre o serviço commoditizado e o valor 

percebido. Os estudos na área (COOPER 2006; OECD 2001) apontam que o futuro do 

turismo será influenciado pela habilidade de articulação e demonstração dos benefícios 

da administração do conhecimento, em conjunto com os requisitos de planejamento.   

O produto turístico pode ser compreendido como tudo que é consumido em termos 

de lazer ou negócios dentro da cadeia turística, ou o que é ofertado pelas empresas 

locais. E, certamente, o equilíbrio entre a procura e o preço dos produtos interfere nos 

tipos de bens, equipamentos e serviços oferecidos e pode determinar o tipo de cliente 

que se busca com certo produto turístico. Estrategicamente falando, essa evolução 

conceitual traz mudanças nas considerações sobre ciclo de vida do produto turístico e no 

desenvolvimento do mercado como um todo (GETZ, 1992). O uso do conhecimento 

estratégico e da aferição de fatores competitivos para medir o momento certo de evoluir 
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em termos de serviço torna-se questão crítica para a sobrevivência dos negócios que 

dependem da adaptação organizacional. 

Assim, a estratégia em turismo se dá não pelo uso de técnicas específicas para o 

setor, mas pelo valor competitivo dos negócios da indústria do lazer nos mercados em 

que estão inseridos.  

Por se tratar de um setor multifacetado, não se pode dizer que existe uma estratégia 

específica para turismo. Gestores públicos, privados e do terceiro setor, precisam 

conhecer seus mercados e as técnicas disponíveis de administração de suas organizações 

para poder traçar ações efetivas que gerem recursos financeiros, sociais e ambientais. Os 

estudos acerca da gestão do turismo nos destinos ou nas empresas inseridas na atividade 

indicam a necessidade do uso de ferramentas de gestão que auxiliem, por exemplo, a 

venda, promoção, distribuição, atuação frente à concorrência e constante renovação dos 

serviços relacionados ao lazer, dentre outras várias carências. A demanda por modelos 

de serviços de valor agregado que produzam experiências memoráveis e que, portanto, 

fidelizem turistas a um destino ou negócio é evidente.  

Assim, considerando a necessidade de adequação do modelo de campo proposto 

pela regionalização do turismo e pela atuação estratégica em redes organizacionais, 

pode-se afirmar que o estudo FCS adequa-se a esta etapa do trabalho como aglutinador 

das teorias de estratégia e das ações de campo em prol do desenvolvimento da indústria 

do lazer em níveis local e regional. Além disso, o estudo não se prende necessariamente 

a uma ou outra escola de estratégia, mas busca estabelecer condições para que um 

Destino ou empresa se desenvolva no mercado de atuação. As constantes mudanças do 

cenário globalizado dos negócios faz com que nem todas as estratégias formuladas 

sejam implementadas. Na verdade, muitas organizações deparam-se com situações em 
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que têm que aplicar estratégias que sequer haviam sido pensadas em seu planejamento 

estratégico original. As demandas do século XXI são muito mais de ajustes no processo 

de gestão em si, que provoquem vantagem competitiva ao invés de simples 

cumprimento de regras de planejamento. 

A análise de FCS aparece portanto como uma necessidade para o desenvolvimento 

estratégico e uma forma de não ser regulado por modelos pré-concebidos de gestão, mas 

usar de várias escolas teóricas para justificar sua forma de atuação do mercado. 

 

 

3.4 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO 

 

O sucesso de determinada empresa, negócio ou, conforme se propõe neste trabalho, 

destino, também depende de sua capacidade de identificar e desenvolver um 

determinado conjunto de atividades de forma eficaz. Entretanto, para Fontes Filho 

(2006), esse conjunto de atividades pode se alterar ao longo do tempo, seja pela 

mudança da concorrência, pelas características do processo produtivo, devido a fatores 

ambientais, entre outros. Por exemplo, as grandes redes de supermercado têm na 

logística uma atividade indispensável ao sucesso no setor, contar com bons profissionais 

é fundamental em empresas de consultoria, e possuir e dominar processos sofisticados 

de automação é crítico para empresas fabricantes de chips. Empresas aéreas têm na 

tecnologia de informação, particularmente no controle de rotas, um fator crítico de 

sucesso no negócio. 
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As principais fontes de FCS são determinadas por: 

� Condições de estrutura do setor; 

� Estratégias competitivas da empresa, sua posição competitiva e localização 

geográfica (comercialização e concorrência); 

� Fatores ambientais; 

� Fatores sazonais, referentes a áreas de atividades que se tornaram significativos 

para a organização em determinado momento; 

� Atividades diferenciadas. 

No turismo não é diferente; grandes cadeias de hotéis, por exemplo, precisam ser 

detentores de tecnologias de Customer Relationship Management (CRM) que as 

auxiliem a promover o mesmo nível de atendimento para seus clientes em cada um dos 

meios de hospedagem participantes da rede. Operadoras precisam de canais de vendas 

estratégicos com bom relacionamento com os empresários do mercado para que possam 

legitimar os segmentos em que vão atuar. 

Na administração, a essas áreas de resultado ou fatores que são indispensáveis ao 

sucesso da empresa no negócio, chama-se de Fatores Críticos de Sucesso (FCS). Em 

geral, essas áreas devem receber atenção especial por parte da gestão, devendo ser 

definidas medidas e parâmetros a serem permanentemente acompanhados. 
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3.4.1 Fatores Críticos de Sucesso para o Destino Turístico 

 

Alguns FCS podem ser considerados vantagens competitivas a serem sustentadas 

indefinidamente por que possuem características que nenhum outro concorrente 

conseguiu adquirir, outros, precisam ser constantemente revistos porque enfrentam 

competição cotidiana por parte dos demais atores de uma determinada cadeia produtiva. 

Ao se transferir o conceito utilizado nas empresas para um Destino Turístico, 

composto por um conjunto de empresas, mas que busca se legitimar no mercado 

enquanto um produto único, os FCS passam a se caracterizar pelo conjunto de 

atividades ou ativos existentes naquela localidade que lhe conferem valor especial na 

totalidade dos destinos turísticos.  

Esta adaptação do conceito do setor privado para a plenitude do destino como um 

todo vem ao encontro das necessidades do turismo do século XXI, quando os negócios 

da cadeia produtiva se aglutinam em organizações estratégicas cooperadas para 

promoção do sucesso de uma determinada região turística e, consequentemente, dos 

negócios nela inseridos.  

Assim, para fins desta pesquisa, os Fatores Críticos de Sucesso de um Destino ficam  

definidos como: 
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Condições, atividades ou características fundamentais nas quais um resultado 

satisfatório irá assegurar o sucesso competitivo do destino no mercado, sendo 

específicos para cada região e dependentes das forças que ali atuam. 

 

Os FCS identificados devem ser associados posteriormente a métricas ou 

indicadores que permitirão seu acompanhamento.  Não é útil identificar muitos Fatores 

Críticos de Sucesso, uma vez que representam atividades que irão requerer o 

acompanhamento, esforços e recursos da gestão cooperada local organização.  

O levantamento dos FCS não pode ser considerado substitutivo dos estudos sobre 

estratégias competitivas, ao contrário, devem ser balizadores dos mesmos e 

condicionantes das futuras ações de promoção de desenvolvimento local . 

Como estão vinculados a determinadas situações do mercado, a avaliação dos FCS 

do Destino, assim como na empresa, deve ser periodicamente revista.  

Para cumprir com o processo de adequação dos FCS ao setor de turismo, propõe-se 

a correlação apresentada na Figura 6:  

Figura 6: FCS do Destino 
 

FCS FCS do Destino
Estrutura do setor Estrutura do setor de turismo

Estratégia competitiva da empresa Estratégia do destino turístico
Fatores ambientais Fatores ambientais (Destinos concorrentes)
Fatores temporais Fatores temporais  
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3.5 A GESTÃO PARA O TURISMO 

 

O conceito estratégico não pode ser desconectado dos preceitos da gestão. Assim 

como em diversos setores do mercado de serviços, no turismo observam-se algumas 

características administrativas dos empreendimentos que interferem diretamente no 

desenvolvimento do setor como um todo. Além das premissas teóricas em relação à 

estratégia e vantagem competitiva, o conhecimento de condicionantes de sucesso que 

interfiram também na gestão do dia-a-dia das empresas de turismo precisam ser 

delineados nesta pesquisa como complementadores do compêndio teórico sobre 

estratégia e gestão.  

É fato que o setor de serviços no Brasil é fortemente influenciado pela pequena e 

média empresa. No turismo, esta premissa se manifesta especialmente nos destinos 

envolvidos nos modelos resultantes da regionalização. Dados do MTur indicam que 

mais de 70% dos empreendimentos turísticos são administrados por pequenos e médios 

empresários. 

Do ponto de vista da estratégia, esta informação é relevante para a construção dos 

FCS à que esta pesquisa se refere, porque transfere boa parte da responsabilidade pela 

elaboração do planejamento estratégico de um destino, por exemplo, para as mãos dos 

pequenos e médios empreendedores do setor que, juntos, definem objetivos e 

prioridades regionais à luz e semelhança das prioridades gerais de cada negócio. Logo, 

se a gestão do pequeno negócio não for bem cuidada, dificilmente serão possíveis 

alianças e parcerias que proporcionarão um planejamento adequado para o destino 
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turístico como um todo. De nada adianta portanto conhecer a teoria sobre estratégia e 

competitividade se sua aplicação não for condizente com as realidades de cada empresa.  

Para Fontes Filho (2006), uma empresa de turismo pode elaborar seu planejamento 

estratégico e, após definidos, objetivos e prioridades, descrever planos táticos para 

conferir vantagem competitiva ao destino unindo forças em todas as áreas, desde 

hospedagem até receptivo e eventos. 

Assim, pode-se dizer que a resultante da união dos conceitos de estratégia com a 

gestão da pequena empresa na indústria do lazer é o caminho para o futuro 

planejamento estratégico e posicionamento de um destino que busque legitimação no 

mercado enquanto produto turístico. O papel do gestor também é objeto de estudo para 

o desenvolvimento estratégico deste setor ante as características do mercado brasileiro. 

 

3.5.1 O gestor na pequena empresa de turismo - Um olhar sob os conceitos de 
Peter Drucker 

 

 A Administração do século XXI, definitivamente, não se fundamenta somente 

na natureza de um sistema industrial ou nas necessidades do empreendimento 

comercial. Mais do que nunca, ela exprime as convicções básicas da sociedade pós-

moderna de controle da vida humana, por intermédio da organização sistemática dos 

recursos econômicos convertidos no fomento do melhoramento das condições de vida 

do homem e da sua relação com o meio ambiente e com a justiça social. Logo, a 

administração se apresenta como órgão social responsável por tornar produtivos os 

recursos e impulsionar o progresso econômico, com objetivos bem delineados que serão 

sempre decisivos para o equilíbrio socioeconômico da comunidade. 
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 Em turismo, a idéia de sustentabilidade não abandona os preceitos econômicos, 

mas se respalda fortemente na questão da equidade social. As pessoas envolvidas num 

negócio, muitas vezes não sabem o que sua administração faz ou para onde vai, como 

age e por que, se está se saindo bem ou não.  

 É fato que a Administração é uma parte indispensável da vida de qualquer 

negócio de turismo e que tal essência não pode ser desvinculada dos objetivos finais da 

empreitada comercial sem comprometer o seu desempenho. Naturalmente, é sempre 

importante adaptar-se rápida, inteligente e racionalmente às alterações econômicas, mas 

administrar é muito mais do que reagir e adaptar-se. Acarreta a responsabilidade pela 

tentativa de moldar o ambiente econômico, pelo planejamento, e pela constante 

superação das barreiras ao desenvolvimento lucrativo do empreendimento. 

 O gestor é o ente que faz a união dos objetivos econômico-sociais da empresa 

com a capacidade produtiva dos recursos humanos, naturais e materiais disponíveis. Por 

assim dizer, uma empresa não pode ser simplesmente um grupamento mecânico de 

recursos, mas um compêndio de ações que se moldam ao capital e geram lucro em um 

processo interdependente de ampliação. A função final do gestor é dirigir os 

trabalhadores e o trabalho propriamente dito. 

 De certo, em muitos casos relacionados a pequenas e médias empresas, o gestor 

acumula funções, dos níveis mais básicos ao relacionamento direto com os clientes, o 

que implica maior organização e diversificação do trabalho para torná-lo mais adequado 

à realidade da pequena produção ou prestação de serviço. Implica ainda a consideração 

do recurso humano diversamente dos demais, no controle do próprio trabalho, na sua 

intensidade e motivação, buscando ter suas necessidades pessoais e empresariais 

satisfeitas por meio da realização do negócio. 
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 Este caso se aproxima fortemente da realidade das pequenas empresas do setor 

de turismo, que por questões de oportunidade, investimento ou realidade local nem 

sempre se enquadram nos modelos de análises quantitativas de empreendimentos 

maiores e misturam a primazia da instituição econômica com a necessidade da realidade 

informal de administrar o negócio.  

 De qualquer forma, para operar comercialmente na realidade capitalista deste 

século, não se pode deixar de considerar a instituição econômica e a orientação 

gerencial como condições indispensáveis de sobrevivência sustentável e de 

direcionamento dos negócios. Mesmo que a sociedade ocidental não seja uma 

instituição econômica simplesmente, há de se priorizar os três grandes encargos da 

gestão: a direção do negócio, a direção dos chefes e a direção dos trabalhadores. Sem 

esquecer que é peculiar o fato de um administrador ter que acumular as três funções e 

mais outras no pequeno negócio, não é possível se desvincular da responsabilidade 

gerencial a tarefa de validar hoje o negócio que será gerido amanhã. O dia-a-dia da 

pequena empresa de turismo está voltado tanto para o propósito do negócio quanto para 

a maximização do lucro.  

 Aliás, esta é uma importante consideração para os gestores do ramo ao 

planejarem suas metas e objetivos. As forças econômicas impõem limites aos descuidos 

da administração e criam oportunidades para sua ação, mas, por si só, não determinam o 

que uma empresa é ou o que faz. A administração não é simplesmente uma reação às 

imposições do mercado, mas uma criadora de forças resultantes, que tem como 

responsabilidade assegurar o desenvolvimento e o sucesso contínuo do pequeno 

empreendimento. Entretanto, se o negócio não pode ser definido unicamente em termos 

de lucro, não significa que a rentabilidade não tenha importância. O lucro não é a 
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explicação, a causa ou a razão de ser da conduta e das decisões comerciais, mas a prova 

de sua validade. 

 O propósito das organizações menores está muito mais voltado para o cliente. 

Este determina o que vem a ser o negócio ao se dispor a pagar por um serviço, que será 

convertido em riqueza para o empresário. No turismo, a experiência consumida adquire 

valor, e é decisiva para o progresso da relação comercial. O cliente, quando é bem 

servido, é a razão da produção, o alicerce da empresa, o marketing, o contato de venda, 

uma extensão do pequeno negócio na sua área de residência. 

 Uma vez entendida esta relação de dependência entre o cliente e o pequeno 

empreendimento e, considerando a capacidade do primeiro de levar o segundo, na 

lembrança, de volta para casa, cabe ao gestor da pequena empresa de turismo cuidar 

para que o equilíbrio entre as combinações de recursos humanos, materiais e financeiros 

se mantenha com foco no cliente e que, consequentemente, o binômio satisfação-lucro 

alcance níveis satisfatórios para a manutenção do pequeno negócio. 

 As estruturas menores não oferecem melhores oportunidades para o 

desenvolvimento da gestão. Na verdade, os piores exemplos de falta de planejamento e 

dificuldades administrativas envolvem justamente estas empresas. A grande empresa 

apresenta vantagens significativas, podendo realizar muito mais facilmente trabalhos 

metódicos de formação de administradores por meio do patrocínio de cursos, 

contratação especializada ou pelo uso da própria realidade tácita.  

 No pequeno negócio, a fixação de objetivos e metas não é escopo de uma chefia 

executiva, são ocupações de tempo integral de uma (ou umas poucas) cabeça (s) que 

combina(m) gestão com função de vendas, atendimento ao cliente e, em alguns casos, 



 

 

60 
 

 

produção. Este gestor, mesmo com foco no cliente, tem a missão de criar um todo que 

seja executável com os recursos que tem a seu dispor, neutralizando o que haja de 

fraquezas, ou seja, deve considerar o desempenho e os resultados da empresa em 

conjunto e as várias atividades separadas que levam ao resultado almejado. No jargão 

popular é como “assoviar e chupar cana, ao mesmo tempo”. 

 Há cinco operações básicas que podem traduzir o trabalho de um gerente de 

pequenos empreendimentos que, reunidas, integram recursos de um organismo vivo e 

crescente. 

a. O estabelecimento de objetivos. O gestor precisa, antes de mais nada, saber 

onde quer chegar. Precisa ter objetivos bem delineados para que possa 

construir metas que levem a empresa ao lugar desejado. Ele decidirá sobre o 

que deve ser feito e dividirá com outras pessoas as tarefas de cumprimento 

de etapas. Nesta fase, iniciam-se as discussões sobre Planejamento 

Estratégico e pode-se elencar FCS que sejam condicionantes para o 

desenvolvimento do negócio; 

b. Organização de metas. Uma vez definidas as metas, o gestor analisa 

atividades, decisões e relações necessárias, classificando-as e distribuindo-as 

em sub-unidades de trabalho, de acordo com a estrutura organizacional; 

c. Motivação e comunicação. O administrador, dentro das possibilidades do 

empreendimento, estabelece critérios de responsabilidade 

pessoal/departamental para cada meta estabelecida. Cria ainda uma via de 

mão dupla para a comunicação interna que será utilizada para minimizar 

problemas de comunicação. A formatação de um modelo de incentivo e 

recompensa também pode ser incluída nesta etapa. Certamente, de acordo 
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com o tamanho do negócio, esta etapa se expandirá mais ou menos na grade 

da organização; 

d. Mensuração. Esta é uma parte importante do papel do gestor de qualquer 

empreendimento. Cabe-lhe fazer com que cada pessoa, departamento ou 

ação disponha de medidas que enfoquem o desempenho daquela atividade 

em relação às metas estabelecidas e, consequentemente, o efeito disso para a 

organização. A avaliação e interpretação dos resultados poderão direcionar 

as ações seguintes do planejamento; 

e. Desenvolvimento dos colaboradores. De acordo com o modelo de gestão, o 

crescimento das pessoas que trabalham no empreendimento pode ser 

facilitado ou dificultado. O gestor pode anular ou incentivar, dar integridade 

ou corromper, fortalecer ou deformar. Quanto melhor for a relação de 

satisfação do pessoal, maiores serão as chances de cumprimento das metas 

que, unidas, definem o objetivo final. 

 Essas categorias, apesar de não serem “receitas de bolo”, definem basicamente o 

trabalho complexo do gestor. No caso das pequenas empresas do setor de serviços, o 

balanço entre a aferição dos resultados e a satisfação imediata dos clientes esbarra nos 

fins desejados e nos meios disponíveis. Estabelecer objetivos, nestes casos, requer 

capacidade mínima de análise e sintetização de resultados. Existe, porém, um fator 

preponderante e muito presente na realidade do pequeno negócio, que se aplica a aos 

gerentes do setor: a experiência. 

 A capacidade de formular objetivos não transforma qualquer um em gerente. A 

experiência e o conhecimento tanto do negócio quanto do mercado local fazem do 

gestor de pequenas empresas um caso especial da administração privada. Grande parte 
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do seu ferramental está na informação, interna e externa. Sua capacidade de aglutinar 

dados é multiplicada pela relação direta com o poder local e com seus colaboradores. 

Há pouca distância entre as posições organizacionais e os resultados podem ser 

analisados com mais rapidez. Por isso, as metas e objetivos podem ser adequados com 

mais facilidade às novidades do mercado e as habilidades gerenciais tendem a ser mais 

eficientes em curto prazo. 

 Por fim, para administrar um pequeno negócio, há de se preparar para a 

dedicação que o empreendimento exigirá. Conceitos e métodos devem ser ensinados e 

aprendidos por meio sistemático e somados à experiência. Não se separa um do outro. O 

administrador do futuro, que se constrói a partir de hoje, precisará, de fato, de duas 

preparações no lugar de uma. Certas coisas serão aprendidas antes de ser chefe, em 

geral voltadas a valores técnico-administrativos, outras, serão incluídas durante a vida 

gerencial e formatarão a maturidade resultante da capacidade de administrar por 

objetivos, analisando os negócios da empresa em relação às necessidades dos clientes, 

formulando objetivos e equilibrando-os para harmonizar as necessidades do futuro 

imediato e próximo. 

  Este capítulo buscou balancear os conceitos expostos no primeiro capítulo sobre 

turismo no Brasil com os estudos sobre estratégia e desenvolvimento, com o objetivo de 

dar subsídios à proposta de aferir FCS para região em estudo. Por meio dos sub-

capítulos, foi possível argumentar que a arena de competitividade possui estruturas que 

estão em constante movimento e que requerem respostas imediatas e voltadas 

especificamente para o mercado em que se inserem.  

 Neste sentido, a adequação de recursos existentes nas empresas às necessidades 

de mercado, bem como a capacidade de se adaptar às novas exigências dos clientes, 
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aparecem como valores intrínsecos à cadeia turística e carecem de sofisticação e ousadia 

em sua elaboração. 

 Por ser uma atividade muito voltada para a experiência adquirida em uma 

determinada viagem, o setor de turismo desponta como palco para um estudo recente 

que pode caracterizar uma forma de impulsionar o processo de desenvolvimento de um 

Destino e, ao mesmo tempo, conferir evolução ao conceito da indústria do lazer. A 

Economia da Experiência ganha espaço neste trabalho e justifica-se por ser uma 

proposta de promover uma sensação diferenciada ao cliente, ao ponto de fidelizá-lo ao 

negócio e cobrar mais caro por um serviço diferenciado, que pode resultar em fator 

positivo de competitividade para determinada região. O próximo capítulo tratará melhor 

deste tema. 
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4 ECONOMIA DA EXPERIÊNCIA  

 

Este capítulo busca adequar os conceitos de estratégia e desenvolvimento a  uma 

já existente, porém pouco articulada, forma de buscar resultado econômico: a Economia 

da Experiência. 

A Economia da Experiência funciona como uma alternativa para a 

competitividade estratégica, à frente dos conceitos de oferta e demanda, baseados em 

valores que, oriundos dos tempos de produção em massa, se apóiam demasiadamente no 

binômio menor custo e menor preço (PINE, 1994). Promove crescimento econômico 

aliado à informação em forma de serviços, produtos ou experiência propriamente dita. 

Para o turismo, o tema representa uma nova forma de articulação entre as constantes 

mudanças de mercado, o crescimento tecnológico e a satisfação das necessidades dos 

clientes. 

 Neste sentido, reconhecer a Experiência como um modelo econômico distinto 

pode ser um fator-chave para o crescimento dos negócios em turismo no século XXI. 

Significa andar na contramão das teorias econômicas que enxergam as próximas 

décadas com déficit de mão-de-obra e crise no mercado de trabalho por conta do 

desenvolvimento tecnológico. Mais do que isso, significa descobrir nas atividades 

econômicas, amplas oportunidades de geração de riqueza e emprego por meio de 

especificidades que fazem clientes pagar para não ter um produto ou serviço 

comoditizado, mas sim customizado, e que proporcione sensações não disponíveis em 

nenhuma outra opção. O turismo aparece como grande interlocutor do binômio 
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trabalho-desenvolvimento (VERMA, 2007). Segundo Pine (1999), os negócios que 

entenderem esta nova relação com o cliente se protegerão das forças de comoditização, 

criando, portanto, um novo valor econômico.  

A aversão à uniformidade dos produtos ou serviços de uma empresa, muito 

comum na indústria do lazer, é uma premissa para essa nova fonte de valor, a 

Experiência. Para Poulsson (2004), esta se traduz como um quarto setor da cadeia de 

valor econômico, distinta de serviços, assim como este difere da produção industrial. 

Quando uma pessoa paga por um serviço, compra uma série de atividades que serão 

realizadas em seu nome. No caso da Experiência, adquire-se uma série de eventos 

memoráveis que o(a) afetam de uma maneira particular. Desta forma, uma empresa 

deixa de oferecer simplesmente produtos e passa a lidar com sensações, heranças 

culturais ou opções pessoais. O valor econômico desta relação não está só na conquista 

ou fidelização do cliente, mas na valorização de um mesmo produto por conta de sua 

condição especial para aquele determinado cliente. Enquanto o ato de fabricação de uma 

determinada experiência se extingue, seu efeito não se dissipa, ao contrário, se perpetua 

em sua memória. 

Em termos de posicionamento competitivo, Pine e Gilmore (2000) propõem a 

análise da Progressão de Valor Econômico da Experiência, um modelo evolutivo cujas 

variáveis são o aumento de diferenciação, relevância e preço. Partem então da divisão 

tradicional das atividades de mercado em Commodities, Bens de Consumo e Serviços e 

acrescentam a Experiência como composta por uma ainda mais alta capacidade de 

diferenciação e grau de relevância para o cliente a preço premium (ver Figura 7). 
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Figura 7: progressão de valor econômico 
 
 

 

Fonte: Pine e Gilmore (2000) 

 

Ao utilizar esse modelo, os autores destacam que a experiência não vem alterar  

as leis de oferta e demanda, e evidenciam que as empresas que falham em providenciar 

experiências consistentes, supervalorizam seu preço ou superestimam seu campo de 

atuação, certamente estarão mais suscetíveis a pressões financeiras e/ou de demanda.  

Outra controvérsia que poderia ser criada em relação ao conceito de experiência 

seria o de confundi-la com entretenimento, o que não a confirmaria como setor 

econômico. Por se tratar de um tema muito próximo da atividade de entretenimento, é 

muito comum atrelá-lo a negócios que lidam exclusivamente com o lazer, mas a 

experiência pode acontecer em todas as áreas, até com produtos que, inicialmente, 

seriam commodities (VERMA, 2002). A proposição de que experiência não é 

simplesmente o ato de entreter clientes, mas de engajá-los no processo (PINE, 1998; 
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PINE e GILMORE, 2000) redimensiona a experiência em seu devido grau de 

importância e abrangência. 

Como a Economia da Experiência versa sobre o atendimento às necessidades 

dos clientes e superação de suas expectativas, muitos podem argumentar que esta 

prática não é novidade no mercado. O que se observa, no entanto é o aprofundamento 

destas premissas por meio do detalhamento e operacionalização da experiência.  

Para a operacionalização ser congruente, é essencial sua delimitação temática, 

que passa por estabelecer um tema que mexa com o senso de realidade do cliente e 

trabalhar com noções de forma, múltiplos espaços e tempo, de forma integrada e 

alinhada com a operação do negócio (PINE, 1998).  

Ainda sobre o aspecto da operacionalização da experiência, observa-se uma 

constante em que atender e surpreender clientes não significa somente criar novos 

produtos ou vislumbrar a inovação constante, mas avaliar as preferências individuais e 

surpreender esses clientes com produtos que já existem, mas passaram por adaptações 

para serem consumidos de forma diferente (PINE, 1999; PINE e GILMORE, 1998; 

VERMA, 2007).  

Para Law (2004), não se deve estabelecer que empresas se transformem em 

grandes promotoras de invenções, mas que utilizem suas capacidades dinâmicas e seu 

conhecimento construído para aprimorar a relação com seus clientes, sem deixar de 

acompanhar as ondas tecnológicas e evitando ser pressionadas pelo fator preço. Ou seja, 

sempre haverá oportunidades para fazer experiências mais prazerosas, atribuindo 

interatividade à relação com o cliente. Esse processo de interação com os compradores 

do produto ou serviço é que se transformará em vantagem competitiva para a empresa, 



 

 

68 
 

 

posto que as ofertas criam um sentido de necessidade, justificando o valor mais alto em 

troca de uma experiência memorável, o que recai na lógica da Progressão de Valor de 

Pine e Gilmore (2000). Os fundamentos de tal negócio passam a se traduzir em alto 

valor agregado, maior retorno por cliente, maior número de clientes e maior retenção 

dos mesmos. 

Em turismo, enxergar a implementação da Economia da Experiência como FCS 

significa reconhecer no negócio adequação às mudanças de mercado e espaço para a 

criação de modelos memoráveis de serviços/produtos que façam com que clientes não 

só se interessem pelo produto, como paguem mais por desfrutar daquele momento. 

Significa ainda propor uma modelo estratégico de desenvolvimento voltado para um 

nicho específico com forte apelo à fidelização. Turistas estão, de antemão, em uma 

posição receptiva para novos produtos e aparecem como fortes candidatos a 

experimentar novas formas de consumo. O Campo de Experiências é um importante 

balizador nesse sentido, valendo sua exposição num item à parte. 

 

 

4.1 CAMPOS DE EXPERIÊNCIAS 

 

Com o objetivo de explicar melhor os estágios de preparação de uma 

experiência, Pine e Gilmore (2000) propõem dois grandes eixos de análise que se 

decompõem em quatro áreas de estudo (ver Figura 8). O primeiro (horizontal) 

corresponde ao nível de participação dos clientes e se subdivide em participação Passiva 

e participação Ativa. O segundo (vertical), descreve o tipo de relação ambiental que une 
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clientes e performances. De um lado desse espectro está o item Absorção e, do outro, 

está Imersão. O cruzamento dos eixos cria quatro campos possíveis (Entretenimento, 

Educação, Estética e Fuga), em uma figura que o autor chama de Campos de 

Experiência. 

 

Figura 8: campos de experiências 
 

 

 

Fonte: Pine e Gilmore (2000) 

 

A partir dessas divisões, com o objetivo de validar a proposta de uso da 

experiência como vantagem competitiva, apresentam-se quatro exemplos de uso dos 

serviços em consonância com os campos propostos, mostrando como é possível 

aprimorar atividades para que possam ser utilizadas estrategicamente como experiências 

Entretenimento Educação 

Estética Fuga 

  Participação 
   Passiva 
 

  Imersão 

  Participação 
   Ativa 
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memoráveis. Utilizam-se quatro modelos de serviços, tradicionalmente turísticos, como 

forma de demonstrar a proximidade do setor com os modelos apresentados. 

 

Campo Educacional:  

Nesta etapa, os clientes absorvem o conteúdo dos eventos ou experiências a 

partir do momento em que eles acontecem. Iniciam seu processo de visita sem maiores 

expectativas sobre as atividades que os esperam, mas acabam por participar de 

momentos, em muitos casos corriqueiros, que valorizam sua visita.  

Crianças de origem urbana tradicionalmente apresentam empatia com visitas a 

mini-fazendas e zoológicos, por conta do contato com os animais que costumam ver 

pela TV ou em livros. O crescimento do turismo rural e a procura pelo contato infantil 

com a natureza é uma das correntes que mais cresce no turismo. Assim, adiciona-se 

valor a um passeio ao jardim zoológico, por exemplo, quando se observa um veterinário 

alimentando um animal, enquanto explica aos visitantes algumas de suas características, 

serviço oferecido por vários empreendimentos deste segmento. Ao permitir que um dos 

participantes da visita entregue comida ao animal, ele promove uma experiência 

diferenciada, não esperada, que faz com que aquele cliente participe momentaneamente 

da atividade e aprenda com aquela realidade.  

Competitivamente falando, o diferencial estratégico não estava na exibição dos 

animais nem mesmo na observação da sua alimentação, mas na sensação de 

participação e geração de aprendizado que aquela experiência proporcionou a crianças e 

adultos.  
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Campo Fuga:  

Esta fase representa o ponto mais memorável de uma experiência. Trata de um 

nível de imersão tal que faz com que o cliente se afaste da sua realidade e envolva todos 

os seus sentidos em determinada atração.  

Um passeio turístico por regiões produtoras de vinho com hospedagem em uma 

vinícola, por exemplo, proporciona a oportunidade de se inserir completamente no 

contexto enólogo. O turista, não necessariamente conhecedor de uvas, que busca 

informação e interação com o processo de produção dos vinhos tem uma experiência 

única quando dorme e acorda em um centro produtor da bebida, participando de cursos, 

provas (wine tasting) e diálogos com os produtores locais, em um momento 

teatralizado. 

O negócio principal dos produtores está ligado ao plantio, colheita e produção 

das bebidas para venda no mercado interno ou externo, porém, como forma de agregar 

valor a uma simples visita para observação do processo de engarrafamento, oferecem 

experiências memoráveis e cobram pelas mesmas. Do ponto de vista do turista, a 

vantagem está na possibilidade de fuga para um novo contexto, muito além da cultura 

urbana de simples consumo do vinho.  

Em um final de semana, percorre-se o parreiral para colheita, amassam-se uvas 

com os pés, desfruta-se de comida típica e derivados da uva, faz-se curso e prova de 

vinhos e desfruta-se de completa imersão naquele contexto por meio da hospedagem na 

própria vinícola. Uma realidade que não pode ser mensurada e que representa forte 
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vantagem competitiva para os negócios envolvidos, uma vez que não há limites para as 

experiências propostas, que podem ser memoráveis a cada nova visita. 

 

Campo Estético: 

 Neste tipo de ambiente é possível estar inserido em um contexto completamente 

diferente da realidade, mas não há processo de imersão suficiente para promover uma 

experiência diferenciada.  

Um restaurante temático pode exemplificar bem esta etapa. Ao se buscar 

alimentação em um restaurante temático da Segunda Guerra Mundial, por exemplo, o 

cliente se insere fisicamente no ambiente decorado por pôsteres da década de 40, peças 

de aviões antigos e outros artefatos misturados aos uniformes militares dos garçons. 

Porém, no que tange à sua alimentação, desfruta de hambúrgueres e carnes que podem 

ser encontrados em vários outros restaurantes com temas diferentes. É possível até 

encontrar “saladas ceasar”, tradicionalmente servidas em cantinas italianas.  

Assim, a experiência se realiza em parte, os visitantes estão inseridos em um 

determinado contexto, mas não interagem necessariamente com este. Além disso, todo o 

trabalho estético e de composição do pacote de serviços acaba por ser padronizado, 

promovendo, portanto, uma antecipação dos momentos que serão desfrutados naquele 

ambiente. Ainda assim, pode-se falar em vantagem competitiva para o empreendimento, 

pois os clientes que o buscam, confortam-se por saber exatamente que tipo de 

experiência vão ter e como se sentirão ao sair de lá. 
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Campo de Entretenimento:  

Esta etapa é exatamente oposta à Fuga. Nela, os clientes participam de uma 

determinada experiência como meros expectadores e não se envolvem ou absorvem 

nenhuma das realidades propostas.  

Em certos pacotes de excursão é comum que os clientes sejam levados a assistir 

vídeos promocionais sobre serviços oferecidos por empreendimentos locais e artefatos 

de cultura local que podem ser adquiridos. Assistir a um vídeo não oferece nenhuma 

surpresa ao cliente. Ele busca um determinado produto e encontra exatamente aquilo 

por que pagou. Não interage com nenhuma atividade nem absorve experiências. 

Desfruta de um espetáculo sem agregar valor à causa. 

Não é difícil encontrar negócios que se escoram neste tipo de estratégia para 

aumentar suas vendas. Atingem um percentual baixo em cada grupo de viagem e, em 

geral, cumprem o papel de atendimento de alguma necessidade imediata como a compra 

de última hora de um presente esquecido ou uma compra por impulso. Não serão 

lembrados nem recomendados, apenas participam da economia turística local. 

Apesar de a Economia da Experiência ser uma tendência reconhecidamente 

inexorável (PINE e GILMORE, 1999, 2000; VERMA, 2002, 2007; POULSSON, 2004) 

ainda é difícil encontrar clientes realmente fãs de um determinado negócio. Salvo 

raríssimas exceções, as empresas ainda estão no processo de incorporação dos conceitos 

que as levem à busca de um diferencial que possa ser justificado como estratégia de 

experience. 

A aplicabilidade dos quadrantes performáticos no dia-a-dia das empresas deverá 

contemplar a trama correta (estratégia), o elenco apropriado (pessoal) e o script de ação 
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(processos). Todos os demais departamentos oriundos da metáfora de uma peça teatral 

devem “participar” da produção da experiência revelando o teatro que existe em cada 

negócio e deixando que cada um estabeleça o seu palco de atuação, inclusive o cliente, 

que aproveita experiências para evoluir, crescer culturalmente, improvisar e reformar-se 

dando tal valor às experiências que não se importa em pagar um preço premium (PINE, 

1998). Seguindo esta concepção, Kirsner (2002) afirma ser este o momento de 

assimilação da progressão de valor econômico, por seu potencial valor agregado, 

apontando sua capacidade de comportar e gerar riqueza e distinção entre aqueles que a 

promovem.  

A Economia da Experiência caracteriza-se basicamente pelo fator surpresa, que 

transforma o turista comum em um fiel usuário de determinado serviço, ao ponto de 

pagar mais por aquilo. Confere a determinado empreendimento categoria especial, 

fazendo com que lhe seja atribuída vantagem competitiva em relação a outros 

concorrentes. A inclusão deste tema neste trabalho justifica-se pela pré-disposição da 

Região Uva e Vinho em desenvolver o tema por meio de estudos realizados por suas 

associações de empresários, sindicatos locais e setor público. Como poderá ser 

observado no capítulo seguinte, já existe na região uma proposta embrionária de 

transformação de passeios turísticos em experiências memoráveis, o que, junto com 

demais fatores de competitividade, pode conferir característica especial para a formação 

e consolidação de um destino turístico competitivo.  
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5 A REGIÃO TURÍSTICA UVA E VINHO  

 

“Um pólo turístico surge em meio a uma paisagem de campos, matas 

nativas, vinhedos, pomares e lavouras, junto ao Vale do Rio das 

Antas, sob o domínio de uma cultura marcadamente italiana.” 

(SBHRS -Bento Gonçalves)  

 

A Região Turística da Uva e Vinho ou Região Uva e Vinho, como é mais 

conhecida no setor, faz parte do compêndio de municípios da Serra Gaúcha. Ao todo, 

são 24 cidades posicionadas ao nordeste do Rio Grande do Sul, com características 

turísticas relacionadas à colonização italiana e à produção de vinhos. Dentre os 

municípios deste grupo, destacam-se, por seu volume de turistas, Gramado, Canela, 

Caxias do Sul, Bento Gonçalves, Garibaldi e Nova Prata.   

Os dois primeiros, lideram os pacotes de viagens para a região enquanto 

representantes do destino Serra Gaúcha, já os demais, apesar de referendados por este 

último, se apresentam como fortes candidatos a representar a Região Uva e Vinho no 

que tange à sua atratividade turística 

A Região Uva e Vinho caracteriza-se turisticamente pelo forte apelo à cultura 

das uvas e à produção de vinhos e espumantes. Sua geografia privilegiada, aliada ao 

clima, com estações do ano bem definidas, fazem da região um modelo único no Brasil 
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para se fazer turismo e vivenciar a cultura. A região busca posicionamento estratégico 

no mercado turístico tentando se diferenciar da Serra Gaúcha e buscando estabelecer 

condicionantes próprios de competitividade no setor. 

Entre seus grandes ícones turísticos, destacam-se as atividades do meio rural, o 

enoturismo9, os passeios ecológicos e de aventura, as visitas campeiras e coloniais e as 

manifestações culturais. Foi nesta região que, há 130 anos, se iniciou a colonização 

italiana, com imigrantes provenientes das províncias do Vêneto.  

O turismo ali não é novidade. Segundo dados do SHBRS, até meados da década 

de 60 havia quantidade relevante de hotéis de veraneio espelhados pela região 

conhecida como Região Vitivinícola, que era o mais importante destino turístico do Rio 

Grande do Sul (RS). O turismo então se caracterizava por sua forte atratividade entre os 

habitantes do Estado do Rio Grande do Sul, o que foi importante para o processo de 

formação e criação de infra-estrutura para o mercado da indústria do lazer nacionalizado 

que estava por vir. 

Com o desenvolvimento econômico do país, a partir da década de 70, e, 

consequentemente, o aumento da procura pelas viagens a lazer, a Região Uva e Vinho, à 

reboque da Serra Gaúcha, começou a se abrir para o mercado fora do RS. Surgiram 

pousadas rurais, hotéis de campo e hotéis fazenda que passaram a interessar ao público 

que buscava interação com a natureza e ambientes bucólicos. Diante deste fato, 

observou-se uma valorização da cultura italiana do ponto de vista turístico, que fez com 

que a elaboração de vinhos ganhasse papel essencial na segmentação e na caracterização 

da região enquanto destino turístico. Assim, artesanato, música, pintura e arquitetura, 

                                                 
9 Apensar de enoturismo não ser um segmento oficialmente reconhecido pelo Mtur, destaca-se nesta 
menção como turismo proporcionado pelos visitantes das vinícolas e parreiras, com o objetivo de 
conhecer a cultura de produção da bebida derivada da uva. 
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oriundos da descendência italiana receberam a incumbência de formar o arcabouço 

cultural necessário para que as visitas de turistas deixassem de se manifestar 

simplesmente pela busca de sossego e fossem substituídas pelo interesse na diversidade 

histórico-cultural. 

As já existentes vinícolas eram pano de fundo para esta nova forma de fazer 

turismo naquela região e o chancelaram com um produto diferenciado e de alto valor 

cultural, composto pela visitação às vinícolas e a enologia. Logo, língua, costumes e 

culinária típica com massas encontraram, neste modelo de turismo, alicerce para 

estabelecer conteúdos característicos daquela região, que atualmente se manifestam 

como ícones de legitimação cultural, atrelados à produção de vinhos. 

O mesmo turista estrangeiro ou brasileiro que percorreu a região há alguns anos 

e encontrou atrações para ali permanecer no máximo um a dois dias, poderá agora ficar 

por mais tempo, sem ter esgotado todas as possibilidades de entretenimento, lazer, 

esportes, aventura, gastronomia, degustação de vinhos e sucos e descanso em meio a 

uma paisagem humana, cultural e natural resgatada em toda a sua plenitude. 

No que diz respeito aos negócios, segundo informações coletadas no SHBRS, 

entre os habitantes da Região Uva e Vinho é possível verificar uma grande vontade de 

empreender, principalmente em meios de negócios voltados para a agroindústria e 

produção de vinhos, e para o turismo. A gestão familiar é característica da região, 

mesmo nas grandes vinícolas, e as famílias se mantêm unidas em torno de suas 

propriedades, junto de suas comunidades e do seu meio cultural, criando oportunidades 

de emprego para outras pessoas da região.  
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A organização da atividade produtiva é a marca de uma forma de atuação com 

ênfase nas parcerias. No turismo, este modelo vem se desenvolvendo como resultado de 

políticas de incentivo do MTur e encontra, na região, condição ímpar no que se refere à 

cultura da cooperação. Essa condição faz com que os negócios da região estejam em 

conexão com as políticas gestoras públicas e que, por meio da união de primeiro, 

segundo e terceiro setores, seja possível promover o desenvolvimento turístico 

sustentado e competitivo.  

Os principais agentes fomentadores do arranjo turístico são: a Associação de 

Turismo da Serra (ATUASERRA), o Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e 

Similares (SHRBS), o Poder Público (Secretários de Turismo, Agricultura e assessores 

municipais) e SEBRAE. Também participam paralelamente desta união a Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (com projetos para implantação das denominações de 

Origem Controlada na viticultura) e UCS (com cursos de Bacharelado em Turismo na 

região Uva e Vinho e Mestrado). Os dois primeiros são os principais articuladores da 

região para o desenvolvimento do turismo. 

Portanto, o modelo de gestão e promoção do turismo na Região Uva e Vinho já 

nasce em consonância com as políticas públicas nacionais para o setor e, ao mesmo 

tempo, com um produto de forte valor agregado (o vinho) que dificilmente poderá ser 

copiado dada sua característica de dependência climática e cultural de produção. Como 

conseqüência, o sistema turístico resgata boas práticas internacionais e começa a se 

organizar em torno do enoturismo nos moldes das regiões do sul da França e oeste dos 

Estados Unidos, muito conhecidas no setor por sua estruturação conjunta de produção, 

comercialização e apelo turístico em torno da produção de vinhos.  
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O Vale dos Vinhedos é um bom exemplo desta nova organização. Localizado 

entre as divisas de Bento Gonçalves, Garibaldi e Monte Belo do Sul, o vale se 

caracteriza pela grande concentração de vinícolas e produção profissional para o 

mercado interno e externo de vinhos de qualidade. Recentemente, assumiu o ato 

pioneiro de se estabelecer como a primeira região demarcada com o Selo de Origem 

Controlada10 do país. 

Em relação à comercialização, a região se vende principalmente por meio 

agências de viagem. As agências e empreendedores participam de feiras estaduais e 

nacionais e rodadas de negócios, além de missões de prospecção a novos mercados.  

No que diz respeito à cultura, a região possui colonização marcadamente italiana 

que envolve hábitos e costumes dos primeiros colonizadores, transformados em 

produtos turísticos. A valorização da cultura, conseqüentemente, viabiliza o resgate da 

auto-estima. Outro aspecto a destacar para a valorização da auto-estima dá-se por meio 

de novas oportunidades de geração de renda e trabalho e da criação de postos de 

trabalho para mão-de-obra local dentro do sistema produtivo. 

O fator cultural merece espaço neste trabalho porque é o elo de ligação entre a 

competitividade turística da região e a segmentação que legitima a indústria do lazer na 

Região Uva e Vinho. O turismo cultural aprece como provedor de uma série de 

conceitos em termos de definições, contextos e perspectivas de negócio que se 

manifestam em diferentes tipologias e nas inter-relações dos setores produtivos e de 

serviços. 

                                                 
10 Selo que certifica a bebida quanto a sua origem geográfica, modo de produção, elaboração e 
engarrafamento. 
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Para Smith (2003), cultura e comércio já se manifestam claramente como elos 

entre contextos histórico sociais e indústrias criativas, o que no mundo pós-moderno do 

consumo acaba se confundindo com os pacotes comoditizados vendidos como produtos 

pré-fabricados.  Na região em estudo neste trabalho, este contexto ganhou 

características específicas e, dado seu processo de formação já inserido nas políticas de 

regionalização e cooperação, conseguiu quebrar as barreiras existentes entre os produtos 

turísticos culturais e a sociedade civil, fazendo com que todos se sintam integrados à 

cadeia produtiva. 

 

 

5.1 TURISMO E CULTURA, CARACTERÍSTICA DA REGIÃO UVA E 

VINHO 

 

O turismo manifesta-se como grande interlocutor das culturas e costumes globais da 

era contemporânea, por sua característica sócio-econômica de produção de bens e 

serviços para o movimento temporário de pessoas para locais de destinos distintos de 

seu local de morada. Uma indústria do novo século, que se relaciona com todos os 

setores da economia mundial, rompendo os limites das riquezas geradas pelas múltiplas 

atividades e das fronteiras geográficas. 

Em caráter cívico, religioso, de lazer ou profissional, a cultura é objeto da 

administração para se estudar os movimentos de uma determinada coletividade, 

população, tribo ou nação. Suas identidades, valores e tensões são expressas por meio 

de atitudes e comportamentos e, em alguns casos, do “imaginário” presente no seu 
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comportamento. Para a administração, mais do que o significado de cada movimento, 

vale estudar a dinâmica, o curso e os objetivos para uma determinada época e seus 

efeitos para aquela sociedade, avaliando suas diferentes propriedades, significados e 

sentidos em relação aos conceitos organizacionais públicos e privados à que tal 

sociedade está submetida.  

A palavra cultura, propriamente dita, não é muito precisa. O uso do termo vem 

mudando com o passar dos tempos. Na Europa do final da Idade Média, por exemplo, 

seria definido como qualquer coisa ligada à arte, literatura ou música. O conhecimento 

específico, sobretudo, seria definido como valor para o aspecto cultural. Desta maneira, 

somente músicos, pintores ou pessoas com capacidade de leitura e escrita participariam 

das estatísticas dos aculturados. 

Segundo Thompson (1998), cultura é um termo emaranhado, que, ao reunir tantas 

atividades e atributos em um só feixe pode, na verdade, confundir ou ocultar distinções. 

Mesmo sendo um conceito difícil de transpor, a cultura é componente constitutivo da 

realidade popular como uma necessidade ou uma expectativa. 

A busca pelo produto cultural encontra explicação na necessidade dos indivíduos de 

confrontar suas origens com a realidade sócio-econômica da atualidade, fazendo com 

que o turismo cultural seja muito mais do que ver e conhecer estilos de vida, folclore ou 

arte de outras culturas, mas, experimentar uma realidade diferente, encontrando a 

interação entre o passado e o presente. 

Mesmo no contexto cultural, o turismo é um serviço que exige a presença do 

consumidor e como tal, segundo Cooper (2001), implica interação de uma população 

local com um agente externo e o resultado desta relação tende a beneficiar as duas 
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partes. Traz desenvolvimento econômico para a região visitada e promove experiências 

diferenciadas nos visitantes. Esta última, aliás, encontra no turismo cultural sua mais 

forte manifestação, uma vez que, é por meio da interação com costumes, culinária e 

história, por exemplo, que os visitantes têm oportunidade de experimentar sensações 

que podem tornar-se memoráveis e fidelizadoras do turismo em determinada região. 

 

5.2 PROJETO ECONOMIA DA EXPERIÊNCIA 

 

A imagem de uma região bucólica localizada no sul do Brasil, onde as estações 

do ano se sucedem revelando cada qual sua faceta, representando uma terra semeada por 

mãos trabalhadoras que produzem o pão e o vinho em abundância em um cenário 

desenhado por vinhedos, deslumbra qualquer candidato ao turismo. Na Região Uva e 

Vinho, um projeto busca unir os conceitos de atratividade do Destino a momentos de 

interação com o imaginário construído e inesperado.  

Fruto da parceria entre articuladores locais e empresários de turismo, a Região 

Uva e Vinho desenvolve o Projeto de Economia da Experiência como forma de fomento 

à diferenciação estratégica em busca de desenvolvimento como Destino Turístico. 

O projeto consiste na difusão dos conceitos da teoria de Pine e Gilmore (1999) 

que propõe o desenvolvimento de serviços diferenciados e teatralizados que promovam 

experiências memoráveis a seus clientes, fazendo com que os mesmos se surpreendam 

com tal realidade e tornem-se fiéis a determinado negócio ou atividade turística.  
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Na Região Uva e Vinho, o projeto piloto conta com a participação de mais de 70 

empresários e busca ser modelo para implementação desta teoria em outros destinos 

turísticos com características culturais que facilitem a promoção da experiência. 

Por meio de um pré-levantamento de diagnóstico dos negócios, em proposta 

liderada pela Associação de Turismo da Serra (ATUASERRA), e o Sindicato de Hotéis, 

Restaurantes, Bares e Similares (SHRBS), obteve-se a cumplicidade de alguns 

empresários para trabalhar o projetos em três frentes pilotos que apresentam 

características distintas, são elas:  

 

a. Hospitalidade, Cultura e Enogastronomia, em Bento Gonçalves  

O palco desta ação é a cidade propriamente dita, pois se trata de um espaço já 

procurado pelo cliente, mas que precisa de glamour, de diferenciais. A proposta é 

trabalhar um grupo de empresários para formatação da temática, unindo restaurantes, 

hotéis, museus, casas de artes, praças, eventos e confrarias, focando no entretenimento, 

na inovação de cardápios, agenda cultural, paisagismos e, principalmente, na história de 

cada integrante. 

 

b. Turismo, Cultura e Saúde, em  Nova Prata e Região 

Local das águas termais e conhecido como a “Terra da Longevidade”. Nesta 

cidade, o projeto busca aproveitar a característica bucólica e uni-la às receitas históricas 

de vida longa e saudável, tradicionais do imaginário da colonização local.  



 

 

84 
 

 

 

c. Hospitalidade, Gastronomia, Arquitetura e Cultura, em Caxias do Sul  

Nesta, tem-se a junção da história dos italianos com a cultura gaúcha, seja na 

música ou na gastronomia. A cidade de Caxias do Sul possui características de 

metrópole e, portanto, precisa ser trabalhada turisticamente de forma diferenciada. 

Ainda assim, tem muit importância na história e cultura da região e ganha atenção 

especial no projeto por ser possivelmente o futuro portão de entrada da Região Uva e 

Vinho.  

Segundo informações do SHRBS, estrategicamente falando, estes pilotos foram 

projetados para localizarem-se equidistantemente, propiciando assim uma amplitude 

territorial na difusão do conceito que, esperam seus idealizadores, ser uma provocação à 

ampliação do projeto. 

Enfim, a proposta é mostrar a estes empresários que a sua história, dos seus 

antepassados e de toda a humanidade é essencial, que fez e fará diferença na vida da sua 

gente, mas principalmente que será reconhecida e valorizada por aqueles que chegarem 

ao seu “negócio”, caso ela se transforme em uma visita memorável. 

Por fim, uma vez consideradas as características da Região Uva e Vinho e 

conhecidas as nuances teóricas que podem interferir nos estudos aqui propostos, passa-

se à análise dos fatores críticos de sucesso para este produto turístico em ascensão.  
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6 ANÁLISE DOS DADOS OBTIDOS NA PESQUISA 

DOCUMENTAL  

 

O levantamento de FCS  condicionadores de desenvolvimento estratégico para a 

Região Uva e Vinho está dividido em duas partes. A primeira trata exclusivamente de 

dados relativos à oferta turística, respaldados pela pesquisa realizada pela consultoria 

Competitive com empresários empreendedores que buscam implementar a Economia da 

Experiência na região. Já a segunda parte, elenca fatores percebidos na pesquisa de 

demanda, apoiada nas entrevistas realizadas pela Gryphon Consultoria com agentes de 

viagens em nível nacional. Por meio desta lógica de trabalho, foi possível organizar as 

discussões dos aspectos essenciais de oferta e demanda que podem influenciar as futuras 

propostas de desenvolvimento. 

Os resultados da análise ficaram assim organizados: 

 

Figura 9: FCS na Região Uva e Vinho 
 

FCS FCS do Destino FCS Região Uva e Vinho

Estrutura do setor Estrutura do setor de turismo
Sazonalidade, Perfil do Turista, 

Turismo Cultural
Estratégia competitiva da empresa Estratégia do destino turístico Preço, Comercialização

Fatores ambientais Fatores ambientais (Destinos concorrentes) Concorrência
Fatores temporais Fatores temporais Porjeto Economia Experiência  
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6.1 FATORES RELACIONADOS À OFERTA 

 

Por meio da análise das pesquisas, identificaram-se 3 FCS relevantes do ponto de 

vista da oferta: 

 

a. Identificação da formação de um grupo de empresários voltados para o 

fomento da Economia da Experiência, enquanto forma de diferenciação 

no mercado local;  

b. Atratividade dos preços; e 

c. Questões de sazonalidade da Região Uva e Vinho. 

 

 

 

6.1.1 Identificação da formação de um grupo de empresários voltados para o 
fomento da Economia da Experiência como forma de diferenciação no 
mercado local  

 

De acordo com as repostas aferidas, contatou-se que o Projeto Economia da 

Experiência na Região Uva e Vinhos conta hoje com 73 participantes11, dentre os quais 

mais da metade está envolvida na área de gastronomia. Outras grandes áreas de 

participação são: hotelaria, entretenimento e vinícolas, com percentuais de 29%, 25% e 

15 % de representatividade, respectivamente, como será observado no gráfico 3.  

Este dado é relevante para os objetivos deste trabalho porque vai ao encontro das 

premissas de regionalização e consolidação de um destino turístico que foram 

                                                 
11 A pesquisa da Competittive entrevistou 48 empresários do membros do Projeto Economia da 
Experiência. 
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mencionadas no referencial teórico. Os empreendedores deste projeto estão espalhados 

por diversos municípios componentes da Região Uva e Vinho, mas se aglutinam em um 

modelo de programa voltado para o estabelecimento de critérios básicos de promoção 

de experiências que pretende caracterizar toda a região como um destino de atividades 

memoráveis. Assim, também propõe a regionalização, não importa portanto buscar 

somente o desenvolvimento de um negócio, mas atrelá-lo ao planejamento dos demais 

empreendimentos e, conseqüentemente, ao planejamento do destino turístico como um 

todo. 

 

Figura 10: composição dos empreendedores do Projeto Economia da Experiência 
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Fonte: Pesquisa de empreendedores – Competitive, 2007 

 

Grande parte destes negócios são microempresas, em sua maioria geridas pelos 

próprios donos. Ao serem perguntados sobre a relação entre as vendas para turistas a 

lazer e turistas em viagens de negócios, os empresários responderam que, em média 

62% das vendas turísticas se concentram em viagens de lazer, mas com alto percentual 

de atendimento de viagens corporativas.  
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Interessante observar a superposição de viagens corporativas ou a lazer, apontando a 

dificuldade de distinguir os dois grupos e mostrando uma oportunidade de valorização 

desse tipo de turista, sensibilizando-o a cogitar o destino Uva e Vinho para suas futuras 

viagens com a família.  

A gestão familiar é uma característica peculiar dos empreendimentos regionais 

brasileiros. O dia-a-dia da pequena e média empresa turística interfere diretamente nas 

propostas de gestão para um destino turístico, corroborando com a necessidade do 

estabelecimento de um clima de cooperação regional e gestão voltada para o bem 

comum. Segundo o MTur, mais de 70% dos empreendimentos turísticos brasileiros são 

geridos por seus próprios donos em modelo de administração familiar. Segundo dados 

do Sebrae Nacional12, dentre as empresas que sobrevivem aos cinco primeiros anos de 

criação, os fatores condicionantes de sucesso estão ligados basicamente ao 

conhecimento do mercado que atua e à composição de boas estratégias de vendas e 

posicionamento. 

Importa para este trabalho a relação destas informações com a proposta de promover 

um modelo diferenciado de promoção da atividade turística voltada para a surpresas do 

cliente por meio de experiências memoráveis. A adoção do Projeto Economia da 

Experiência na Região Uva e Vinho caracteriza justamente um dos FCS para pequenas e 

médias empresas locais que buscam boas estratégias de mercado. 

Além disso, pode-se observar que a junção da teoria sobre estratégia com a gestão 

do pequeno negócio proposta no capítulo sobre Estratégia deste trabalho encontra um 

ponto de conexão nestes resultados. A adesão a um projeto regional de busca por 

desenvovlvimento, o planejamento voltado para a promoção conjunta dos 

empreendimentos e o conhecimento do mercado são indicativos de uma boa relação 

                                                 
12 Pesquisa de condicionantes e taxa de mortalidade de empresas no Brasil, 2003. 
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técnica e teórica entre a gestão do pequeno empreendimento turístico e a necessidade 

aquisição de vantagem competitiva no mercado de atuação. 

 

Figura 11: estrutura familiar entre os empreendimentos do Projeto Economia da Experiência 
 

 

 

 

 

Fonte: Pesquisa de empreendedores – Competitive, 2007 

 

Os estabelecimentos entrevistados atestaram que, seguindo os princípios da 

Economia da Experiência, têm se esforçado para promover experiências memoráveis, 

buscando implantar um clima mais próximo e familiar voltado, por exemplo, para o 

resgate da cultura imigrante italiana. Como pode ser comprovado na Figura 12, observa-

se também um refinamento do serviço para atender uma gama mais diversificada de 

clientes. A tematização também é um tópico freqüente, acompanhada de pequenos 

shows performáticos em variadas formas de apresentação. 

Este dado é indicativo de que os empresários não só entenderam a necessidade 

de domínio do tema a ser trabalhado, como buscam a adequação de seus 

empreendimentos à promoção de experiências realmente surpreendentes para seus 

clientes.  

Não se constataram referências aos Campos de Experiências propostos pela 

teoria original da Economia da Experiência, o que pode ser indicativo de necessidade de 

maior aprofundamento no tema e nas atividades correlatas de promoção de momentos 

memoráveis. 

Não tem
13%

Tem
87%
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Figura 12: promoção de experiências memoráveis 
 
 

Gastronomia Hotelaria Vinícolas 
� Atendimento com 

estilo familiar, 
direto com 
proprietários 

� Café colonial 
(produção artesanal, 
cultivo na 
propriedade) 

� Bar junto as 
videiras 

� Visitação com 
acompanhamento 
dos enólogos na 
cantina 

� Garçom com traje 
típico italiano 

� Estilo da construção  
(rústico no meio do 
mato, casa de pedra) 

� Espaço temático 
(museu com 
utensílios da 
colonização italiana, 
feira de carros 
antigos) 

� Apresentação 
temática surpresa 
(coral, música 
italiana, gaita) 

� Hospedagem em 
vinícolas  

� Show folclórico, 
italiano, música ao 
vivo, piano bar 

� Café colonial 
� Eventos especiais 

(Ceias de Natal, 
Ano Novo, Páscoa) 

 

� É narrada a história 
da imigração 
italiana, de como 
iniciou a 
vitivinicultura no 
Rio Grande do Sul e 
Brasil 

� Visitação na 
propriedade italiana 
(temática) 

� Museu na 
propriedade 

� Degustação de 
vinhos com os olhos 
vendados para 
estimular as 
sensações 

� Apresentação de 
coral italiano 
(agendamento) 

� Degustação das 
uvas diretamente no 
parreiral 

� Castelo medieval, 
visitação dos 
cenários com 
releitura da época 

� Vindima italiana 
(roteiro igual ao 
realizado pelos 
imigrantes italianos) 

 
 

Este resultado é importante porque serve como balizador e prova de que os 

empresários envolvidos no projeto já estão minimamente preparados para as demandas 

por uma experiência memorável para seus clientes. Porém, os fatores levantados pela 

pesquisa não são suficientes para conclusões precisas sobre o grau de preparação dos 

participantes para atuação no mercado almejado. Alguns serviços propostos pelos 

empresários podem ser classificados como diferencial mas não necessariamente como 



 

 

91 
 

 

promotores de experiências diferenciadas para seus clientes, segundo os modelos da 

Economia da Experiência.  

Especificamente relacionada a atividades da vinícola, observa-se também uma 

convergência na prestação de serviços, que transcendem sua vocação principal. A 

variação no preço de produtos oferecidos pelos diversos setores é indicativo de 

diversidade na prestação de serviços e pode ser utilizado como forma estratégica para 

atingir públicos variados. Por outro lado, observa-se a inexistência de preços voltados 

exclusivamente para públicos de maior exigência qualitativa de serviços e predispostos 

a pagar caro por experiências memoráveis.  

 

 

6.1.2 Atratividade dos preços 
 

Um dado relevante referente à pesquisa com os empreendedores diz respeito à 

variação dos preços praticados na Região Uva e Vinho. Observa-se que alguns produtos 

se encontram sub-valorizados principalmente ao se levar em conta justamente o trabalho 

de busca da experiência como forma de valorização. Como se observa na Figura 13, 

representativa do setor de hospedagem13, por exemplo, esta questão deverá ser revista 

no momento da decisão sobre o futuro posicionamento do destino, de acordo com o 

perfil de turista desejado pela região e pela empresa promotora do serviço, de forma que 

as medidas de ajuste necessárias sejam tomadas. A Figura 13 é um bom exemplo da 

variação de preços encontrada entre os empreendedores da região e comprova a falta de 

valores premium, o que pode caracterizar a inexistência de serviços para este tipo de 

público. 
                                                 
13 Optou-se aqui pelo setor de hospedagem por ser o setor de maior abrangência na pesquisa com 
empreendedores. A pesquisa buscou a variação de preços em outros setores também, como pode ser 
observado nos resultados anexos.  
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Uma das premissas mais importantes da Economia da Experiência trata 

justamente da agregação de valor ao conjunto de serviços oferecidos por meio de um 

conforto psicológico tal que levaria o cliente a se pré-dispor a pagar mais caro por 

aquele serviço. Neste sentido, a combinação dos preços praticados na Região Uva e 

Vinho não evidencia a prática de preços de alto valor agregado, porém, considerando o 

estágio embrionário do projeto na região, pode-se considerar que esta etapa ainda está 

por ser cumprida. 

 

Figura 13: preços praticados, hotelaria 
 

 

• Pousada de R$32,00 a R$120,00 

• Hotelaria de R$40,00 a R$160,00 (incluso valor corporativo) 

• Hospedagem em vinícolas de R$130,00 a R$300,00 

• Tour pela cidade R$30,00 
 

Fonte: Pesquisa de empreendedores – Competitive, 2007 

 

 

6.1.3 Questões de sazonalidade da Região Uva e Vinho 
 

Outro FCS diz respeito à sazonalidade das visitas turísticas. Apesar deste dado 

ter sido coletado somente entre empresários atuantes no Projeto Economia da 

Experiência, pode-se considerar os resultados como indicativos das variações do fluxo 

de visitantes em toda a região.  

HHootteellaarriiaa  
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O fluxo turístico tem sazonalidade dependente dos meses de férias de inverno 

isto é, junho e julho (ver Figura 14), o que mostra que a venda do produto não é 

trabalhada além do convencional. 

 

Figura 14: sazonalidade de alta e baixa temporada 
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Fonte: Pesquisa de empreendedores – Competitive, 2007 

 

 

O produto resultante do conceito Uva e Vinho não precisa ser dependente desta 

sazonalidade. O investimento em maior distribuição turística e maior promoção do 

destino para temporadas do verão, por exemplo, podem ser boas oportunidades para os 

empresários da região. O período de colheita de uvas apresenta-se como oportunidade 

para consolidação do produto Uva e Vinho, bem como para a imagem da região que não 

é dependente da condição climática.  

Em termos de desenvolvimento estratégico, este dado é relevante para este 

trabalho porque indica a possibilidade de se comercializar outros períodos do ano que 

possam estar atrelados diretamente à colheita das uvas por exemplo. 

Alta temporada Baixa temporadaAlta temporada Baixa temporada
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As altas no período de inverno nacional se dão pela maior atratividade do 

produto gaúcho ligada à imagem de frio e aconchego, porém, no que diz respeito ao 

vinho, os meses de janeiro, fevereiro e março se caracterizam como propícios à colheita, 

uma vantagem competitiva para o destino, que tem oportunidade de estabelecer mais 

uma época de alta temporada, além da anteriormente citada e consolidada. 

 Como já mencionado no capítulo de Estratégia, deve-se também englobar, para 

determinação do mercado, as oportunidades ainda não aproveitadas, mudanças na 

tecnologia, níveis de preço e condições de oferta e possíveis entrantes provenientes de 

mercados adjacentes. Logo, a correta utlização da sazonalidade e a oportunidade de 

trabalhar um produto ainda não descoberto pelos turistas (a participação na colheita) se 

traduzem, neste caso, como fator de vantagem competitiva ante a gama de produtos 

turísticos concorrentes ligados somente ao frio e ao aconchego. 
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6.2 FATORES RELACIONADOS À DEMANDA 

 

 

A análise de demanda tem como objetivo aferir FCS que se evidenciaram por meio 

de pesquisa com os emissores de turistas para Ragião Uva e Vinho. Foram observados 

fatores concernentes basicamente ao perfil do turista e produtos e questões relacionadas 

à concorrência. 

Os fatores considerados mais relevantes para os objetivos deste trabalho levantados 

na pesquisa feita pela consultoria Gryphon, foram: 

 

a. Perfil do turista; 

b. Comercialização; 

c. Turismo Cultural; e 

d. Concorrência. 

 

 

6.2.1 Perfil do turista 
 

Em turismo, o perfil do público-alvo deve ser considerado com fator muito relevante 

para a competitividade de determinado destino. A correta relação entre oferta (preços, 

passeios, tipos de hospedagem) e demanda (renda dos turistas, idade e escolaridade) 

pode ser responsável pela fidelização, ou não, dos visitantes em determinada localidade.  

No que diz respeito à análise sobre o perfil do turista atual, observa-se a 

concentração de quatro características que destacam um perfil equilibrado dos turistas 

que escolhem a Região Uva e Vinho: 
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� Maturidade (público-alvo relevante entre 31 – 50 anos); 

� Poder aquisitivo médio-alto;  

� Bom nível de escolaridade; e 

� Concentração de famílias. 

 

As Figuras a seguir procuram mostrar este perfil.  

Figura 15: idade média 
 

 

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

 

 

Figura 16: classe social 
 

 

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

 

Classe social N %

A 2 0,6%

B 232 73,2%

C 79 24,9%

D 4 1,3%

Total 317 100,0%

Qual a idade média dos clientes 

que compram pacotes para a 

região Uva e Vinho?

N %

Entre 21 e 30 anos 22 6,9%

Entre 31 e 40 anos 122 38,5%

Entre 41 e 50 anos 120 37,9%

Entre 51 e 60 anos 34 10,7%

Mais de 60 anos 19 6,0%

Total 317 100,0%
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Figura 17: escolaridade 
 

 

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

 
 

Figura 18: estado civil 
 

 

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

  

 A partir de tais dados, observa-se que a Região já atrai um perfil de turista 

extremamente positivo para o sucesso de seus negócios. Nota-se também que o destino 

não tem problemas para atrair o tipo de turista de nível alto; talvez a dificuldade esteja 

relacionada com a fidelização e manutenção do mesmo por períodos mais longos.  

No momento de um planejamento estratégico, segundo Fontes Filho (2006) é 

fundamental que uma empresa conheça a si mesma e suas qualidades e defeitos, 

características e problemas. Mas, é também importante que conheça seu público-alvo, 

ou, como no caso da Região Uva e Vinho, o público que mais visita aquela localidade.  

Neste sentido, é senso comum que conseguir aglutinar características como alto 

poder aquisitivo, bom nível de escolaridade e ambiente familiar no seu público-alvo, é 

FCS relacionado à estrutura do setor, neste caso, para o considerado Destino. Este fator 

Estado civil N %

Casado 294 93,0%

Solteiro 13 4,1%

Viúvo 6 1,9%

Separado/divorciado 3 0,9%

Total 316 100,0%

Escolaridade N %

Ensino Superior 267 84,8%

Ensino médio 47 14,9%

Pós-graduação 1 0,3%

Total 315 100,0%
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já está legitimado na Região Uva e Vinho, precisando apenas ser mantido ou, no 

máximo, incrementado. 

 

 

6.2.2 Comercialização 
 

Para o sucesso de um negócio ou conjunto de negócios, o processo de venda e 

exposição do produto precisa ser considerado. Para fins deste estudo, a relação do 

produto turístico com seus canais de venda e a cadeia produtiva como um todo é FCS 

para o desenvolvimento do Destino. 

Como foi relatado no capítulo sobre Turismo, a cadeia produtiva do turismo está 

alicerçada em três atores básicos: as operadoras, as agências e os clientes.  

Observa-se considerável dependência de operadoras para a comercialização de 

pacotes para a Região Uva e Vinho. Praticamente 80% das agências vendem pacotes 

para a região, mas apenas 20% destas formatam seus próprios pacotes, os demais são 

apenas resultados de comissão de pacotes formatados pelas operadoras.  

Este é um resultado essencial para a consolidação do produto Região Uva e 

Vinho como modelo competitivo, uma vez que, de certa forma, desloca-se o foco dos 

investimentos feitos em serviços para o esforço de consolidação do produto no modelo 

de venda da região. Este resultado comprova a dependência do destino em relação às 

operadoras que o vendem e evidencia a necessidade de profunda articulação estratégica 

com operadoras e agências para o desenvolvimento da localidade. 

Para que seja um fator condicionante de desenvolvimento é necessário que este 

resultado seja balizador das futuras ações de comercialização da região. As operadoras 

deverão ser consideradas fortes aliadas na legitimação do destino enquanto produto 
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turístico competitivo e, portanto, participara do processo de planejamento estratégico. 

Assim, este fator pode ser considerado um FCS por ser uma condição fundamental, sob 

a qual o resultado interfere no desenvolvimento do Destino na arena estratégica. 

 

Figura 19: fomatação do pacote para comercialização 
 

O pacote é formatado pela 

agência ou operadora?
N %

Agência 64 20,1%

Operadora 254 79,9%

Total 318 100,0%  

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

 

Apesar de não ter sido constatada dificuldade significativa para a formatação de 

pacotes para a região da Uva e do Vinho, mais de 60% das agências que não oferecem 

viagens à região justificaram tal opção simplesmente por falta de interesse ou falta de 

informação. Vale destacar que mais de 16% das agências entrevistadas atestaram que 

não comercializam a região por falta de operadora que formate pacotes (ver Figura 21). 

Este último dado em especial é relevante para este estudo porque é indicativo de 

que ainda há significativo número de pontos de venda que podem ser conquistados para 

atrair mais turistas para a região.  
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Figura 20: razões para a não comercialização do Destino 

 

 

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

 

Fica evidente ainda que o foco estratégico de atuação na região é de domínio da 

operadora e mudar esta condição implica em transpor barreiras de mercado e investir na 

criação de um produto turístico apoiado na sua própria imagem, o que não ficou 

caracterizado nas pesquisas como uma possibilidade para a Região Uva e Vinho. 

 

6.2.3 Segmentação e posicionamento 
 

Outro aspecto importante a ser considerado como FCS é a predisposição de 

escolha do potencial turista por um determinado segmento. Segundo a pesquisa de 

demanda, no que diz respeito ao segmento de mercado em que a Região da Uva e do 

Vinho está inserida, observa-se que a cultura aparece como forte fomentadora do 

turismo, mas não consegue ser maior que o segmento Sol e Praia, que se manifesta com 

77,6% na procura de viagens de lazer.  

Não, por quê? N %

Falta de interesse 41 48,2%

Operadora não disponibiliza o pacote 14 16,5%

Falta de informação 11 12,9%

Só vende para o exterior 5 5,9%

Apenas receptivo 2 2,4%

Somente região sudeste 2 2,4%

Agencia religiosa 1 1,2%

Custo muito alto 1 1,2%

Falta de procura 1 1,2%

Foco em negócios 1 1,2%

Maioria dos curitibanos conhecem o RGS 1 1,2%

Não tem procura 1 1,2%

Nunca fecha o grupo, pois a agência é pequena 1 1,2%

Prioriza pacotes internacionais 1 1,2%

Só Intercâmbio 1 1,2%

Somente Porto Seguro 1 1,2%

Total 85 100,0%
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Este resultado é positivo para a Região Uva e Vinho porque corrobora com sua 

condição de destino, com características próprias que manifestam interesse de um 

determinado grupo de interessados. Unindo este resultado com os resultados aferidos 

sobre o público-alvo, pode-se concluir que, enquanto Destino em desenvolvimento, a 

região tem mais um condicionante na representação de seu segmento, ou seja, recebe 

número determinado de turistas, com perfil específico e interesse específico, é um 

destino premium. 

 

Figura 21: procura por segmentos entre as operadoras 
 

52,7%

31,3%

10,7%

3,9%
0,7% 0,7%

Sol e praia Cultural Ecoturismo Aventura Esportes Saúde

 

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

 

Quando perguntado sobre o nível de relevância do segmento cultural para a 

região, o emissivo (agências entrevistadas) foi contundente em defini-lo com grande 

vantagem (3,9 pontos) sobre os demais pesquisados, um significativo peso para a 

região.  

Este resultado é positivo porque fornece subsídios para se consolidar a 

característica cultural do produto turístico Região Uva e Vinho e do turismo cultural 

como um todo.  
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Figura 22: relevância do segmento cultural para Região Uva e Vinho 
 

Níveis de Relevância - onde 1 é o item 

menos relevante e 4 o mais relevante
1 2 3 4 Média

Desvio 

padrão
N

Cultura na Uva e Vinho 3 9 15 256 3,9 0,5 283
Negócios na Uva e Vinho 148 89 41 2 1,6 0,8 280
Saúde na Uva e Vinho 78 123 75 3 2,0 0,8 279
Ecoturismo na Uva e Vinho 50 59 148 23 2,5 0,9 280  

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

 

Em termos estratégicos, apesar de uma aparente desvantagem, o fato da região 

não competir dentro do segmento de Sol e Praia e ter como segmento Cultural sua 

principal força, pode ser interpretado como uma característica que cria certas 

predisposições na seleção deste Destino em relação ao público alvo, constituindo 

portanto uma barreira natural a um cliente que não é interessante para a localidade e 

atrai aquele que está de acordo com posicionamento voltado para público-alvo de 

médio-alto poder aquisitivo com interesse específico no tipo de experiência provido. 

Para chancelar o Turismo Cultural enquanto FCS para a Região Uva e Vinho, 

buscou-se ainda entender se na opinião dos entrevistados, o cliente final também tinha 

interesse neste segmento. Como resultado, observou-se que, em relação ao aspecto da 

motivação específica do turista para visitar a Região Uva e Vinho, o conhecimento da 

cultura da região ou a produção de vinhos são responsáveis por aproximadamente 65% 

(57,6% + 7,3%, considerando o processo de produção de vinhos como uma evidência de 

segmento cultural) da motivação dos clientes das agências entrevistadas, conforme se 

pode visualizar na tabela representada na Figura a seguir. 
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Figura 23: motivação para visitar 
 

 

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

 

Tais aspectos, mais uma vez, reforçam o caráter cultural da Região Uva e Vinho 

e consolidam os fatores básicos de composição da imagem do destino, que deverão ser 

utilizados posteriormente no trabalho de sua imagem no mercado.  

 

 

6.2.4 Concorrência 
 

Para o caso de um Destino turístico, a concorrência pode ser um importante 

indicativo de FCS. Saber quem são seus concorrentes e qual sua posição em relação aos 

mesmos são dados que certamente interferem no posicionamento de um negócio, ou, 

como no caso estudado, de um Destino. 

No levantamento de concorrentes (ver Figura 24), os destinos apontados 

apresentam pouca correlação com as características da Região de Uva e Vinho em 

relação ao segmento. Os resultados evidenciaram uma forte concentração de 

Que tipo de motivação que a maioria dos seus clientes têm 

ao buscar por um pacote para a reião?
N %

Vivenciar a cultura 189 57,6%

Paz, descanso 44 13,4%

Conhecer o processo de produção de vinhos/espumantes 24 7,3%

Beleza natural 23 7,0%

Clima 21 6,4%

Romance 16 4,9%

Experimentar atividades relacionadas à saúde 3 0,9%

Propaganda 3 0,9%

Divulgação 1 0,3%

Interagir com a comunidade local 1 0,3%

Natal luz 1 0,3%

Preço 1 0,3%

Vitivinicultura 1 0,3%

Total 328 100,0%
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concorrência em destinos do nordeste, principalmente com apelo de segmentação de Sol 

e Praia. 

Segundo dados da Braztoa, os cinco pacotes mais vendidos pelas operadoras 

incluem Fortaleza, Recife, Natal, Serra Gaúcha e Salvador. Este resultado não desvirtua 

as informações anteriormente definidas, ao contrário, corrobora com o fato de a Região 

Uva e Vinho ser competitiva no seu segmento de atuação. Os demais destinos aglutinam 

os segmentos de Sol e Praia e Cultura, com forte apelo para o primeiro. O destino 

estudado não se caracteriza pelo segmento de praias e portanto, manifesta-se em posição 

significativa entre os que trabalham somente com turismo cultural. 

O resultado comprova a existência de forte relação entre os produtos mais 

vendidos pelas operadoras entrevistadas e os produtos mais vendidos em nível nacional. 

Este resultado é relevante para Região Uva e Vinho porque, por um lado consolida a 

necessidade de constante diálogo entre os gestores regionais, empresários e operadores 

mas, por outro, consolida a Serra Gaúcha como “destino estrela” entre os mais vendidos 

por operadores no Brasil, com forte característica cultural.  
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Figura 24: principais destinos concorrentes 
 

 

(Desconsiderando destinos com menos de 1% de relevância) 

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 

 

Por fim, no que diz respeito à concorrência internacional, os destinos argentinos 

aparecem em número significativo, porém não há indícios de que sejam concorrentes 

por terem produtos semelhantes, mas também por serem estrategicamente formatados 

pelas operadoras ou por serem consolidados não só como produtos formatados, mas por 

seu apelo de imagem para os turistas potenciais. Além disso, a oportunidade de uma 

viagem internacional tende a estabelecer uma melhor relação custo-benefício do que um 

destino nacional. 

Quais os 2 principais destinos 

concorrentes da região Uva e 

Vinho?

N %

Fortaleza 63 11,3%

Porto Seguro 63 11,3%

Natal 52 9,4%

Buenos Aires 47 8,5%

Rio de Janeiro 26 4,7%

Gramado 25 4,5%

Maceió 19 3,4%

Nordeste 18 3,2%

Salvador 18 3,2%

Florianópolis 13 2,3%

Santiago do Chile 13 2,3%

Camboriu 12 2,2%

Chile 12 2,2%

Canela 11 2,0%

Fernando de Noronha 10 1,8%

Bonito 8 1,4%

Caldas Novas - Rio Quente 8 1,4%

Campos do Jordão 8 1,4%

São Paulo 8 1,4%

Argentina 7 1,3%

Bariloche 7 1,3%

Mendonça - Argentina 7 1,3%

Bahia 6 1,1%

Porto de Galinhas 6 1,1%

Curitiba 5 0,9%

Europa tradicional 5 0,9%

Recife 5 0,9%
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Alguns dos concorrentes anteriormente apresentados como produtos estratégicos 

das operadoras, se comparados à relevância de seus aspectos culturais, permanecem 

entre os principais destinos de escolha dos turistas. Tal fato é relevante para a Região 

Uva e Vinho porque enfatiza a necessidade de formatação e exposição de seu produto 

para que possa estabelecer uma melhor inserção na arena competitiva na qual está 

inserida. Por outro lado, considerando que o nordeste atende a uma gama maior de 

perfis de turistas, desde mochileiros com baixo gasto per capita até famílias de classe A, 

a região de referência neste estudo se caracteriza competitivamente como um destino 

exclusivo de um determinado perfil de clientes, revalidando a existência de uma 

“barreira invisível” ao turismo de massa ou qualquer segmento que não se enquadre nos 

padrões já estabelecidos. 

Para concluir este capítulo de análise, atenta-se para o fato de que os FCS 

possíveis para a Região Uva e Vinho não se encerram nesta leitura. Porém, os 

resultados encontrados têm como objetivo o direcionamento de futuras políticas de 

desenvolvimento estratégico do destino enquanto um produto turístico competitivo. São 

guias para os tomadores de decisão e visam estabelecer um direcionamento para as 

situações recorrentes do mercado. 

Estas definições têm importância nuclear para o estabelecimento de um 

posicionamento estratégico para o destino em questão porque eqüalizam as expectativas 

dos gestores públicos e privados com as realidades do mercado e auxiliam na 

manutenção do equilíbrio deste binômio como forma de organização de resultados 

desejáveis. Segundo Fontes Filho (2006), a capacidade de entender tais expectativas e 

transformá-las em objetivos, metas e avaliações de FCS, permitem ao gestor 

acompanhar o rumo do mercado e assegurar o sucesso da estratégia. 
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7 CONCLUSÃO E SUGESTÕES PARA NOVAS PESQUISAS 

 

 

O trabalho que ora se encerra buscou responder à seguinte questão: quais Fatores 

Críticos de Sucesso (FCS) podem ser identificados em um destino turístico como 

condicionantes de desenvolvimento estratégico? Por meio de pesquisa bibliográfica, 

documental e de estudo de caso, foi possível chegar à identificação de FCS para Destino 

Turístico estudado.  

Conclui-se que, em relação à oferta, os FCS condicionantes de desenvolvimento 

para um Destino turístico encontrados foram: a identificação de um grupo de 

empresários voltados para o fomento da Economia da Experiência, a atratividade dos 

preços e a sazonalidade. 

A existência de um projeto voltado para a promoção de um modelo pioneiro de 

promoção de experiências memoráveis possui forte relação com os conceitos de 

regionalização e relacionamento em redes e de gestão de empresas trabalhados nos 

capítulos sobre turismo e estratégia respectivamente. 

A proposta é um bom exemplo da forte inter-relação entre poder público, poder 

privado e associações de classe com o objetivo de promover todo o Destino Turístico 

por meio da temática da Economia da Experiência. O projeto é capitaneado pelo 

SHBRS, com apoio dos governos federal e estadual e participação ativa dos pequenos e 

médios empresários de diversos setores da cadeia turística local. 

Os gestores locais, em consonância com o segmento-chave da região, 

entenderam que poderiam promover seus negócios de forma estratégica, ao se unirem 

em um projeto como a Economia da Experiência. Buscaram unir os conceitos já 
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existentes sobre a indústria do tempo livre aos modelos propostos pela nova teoria de 

serviços, com o objetivo de desenvolver a Região Uva e Vinho enquanto Destino 

Turístico competitivo. 

Os preços praticados na região apresentam uma boa variação, condizente com a 

quantidade de serviços oferecidos para todos os tipos de consumidor. Porém, é fato que 

ainda há espaço para a prática de tarifas premium, ou seja, voltadas para o público de 

alto poder aquisitivo que exige serviços de alto valor agregado. Esta proposta vem ao 

encontro dos conceitos descritos no referencial teórico sobre Economia da Experiência, 

pois, segundo esta teoria, a oferta de experiências memoráveis é compensada pela 

possibilidade de maior tarifação.  

No que diz respeito à sazonalidade, observou-se que o produto Uva e Vinho 

dispõe de um fator pouco utilizado, ou seja, a época da colheita. Em consonância com 

os propósitos de experiências memoráveis a Região Uva e Vinho pode-se utilizar dos 

períodos de dezembro, janeiro e fevereiro como forma de atrair turistas para visitar os 

parreirais e o processamento das uvas. O Destino em questão ainda se encontra preso à 

atividade sazonal da Serra Gaúcha (meses de junho, julho e agosto) mas pode se 

diferenciar pela promoção da visitação no período de férias de verão. 

Pela ótica da demanda, os FCS condicionantes de desenvolvimento para um 

Destino turístico encontrados foram: o perfil, o modelo de comercialização o segmento 

cultural e a forma como se dá a concorrência. 

A Região Uva e Vinho possui um fator muito relevante para sua consolidação 

enquanto Destino turístico desenvolvido: o perfil de seus visitantes. De acordo com os 

dados aferidos pela pesquisa da empresa Gryphon Consultoria, foi possível identificar 

que quatro qualidades estão reunidas na composição do perfil do turista que visita a 



 

 

109 
 

 

região: maturidade, poder aquisitivo alto, bom nível de escolaridade e concentração de 

famílias. 

Este agrupamento vem ao encontro das necessidades da Economia da 

Experiência, mencionadas no referencial teórico, no que diz respeito à busca por um 

tipo de cliente disposto a pagar mais por um serviço que lhe proporcionará uma 

experiência memorável. 

No que tange à comercialização, concluiu-se que a correta integração entre a 

forma como um Destino é comercializado e a composição da cadeia turística pode ser 

um FCS. A região estudada tem uma característica peculiar neste sentido, uma vez que, 

mais de 80% dos pacotes que são vendidos para turistas fora do Estado do Rio Grande 

do Sul são formatados por operadoras.  

Este fato exige cuidado no momento das negociações com as operadoras e 

sugere que haja uma atuação conjunta, em nível regional, com o objetivo de negociar a 

melhor forma de se vender a Região Uva e Vinho. Não se prega, neste trabalho, que 

operadoras são inimigas do turismo, mas defende-se a idéia de que há necessidade de 

ações estratégicas em parcerias com as mesmas. 

Outro fator relevante para o caso em questão diz respeito à legitimação do 

segmento Turismo Cultural. Para a Região Uva e Vinho, que promove um projeto 

voltado para a Economia da Experiência, é importante ter a cultura no mais alto grau de 

valor. A relação do turista com os produtos oriundos dos parreirais depende da 

valorização da cultura local e da preservação dos costumes para sua legitimação. Por 

isso, conclui-se que o Turismo Cultural em si é um FCS para o destino estudado. 

Por último, mas não com menor importância, destaca-se a concorrência como 

indicativo de FCS. No caso da Região Uva e Vinho, principalmente por conta da 

comercialização dependente das operadoras. Seus principais destinos concorrentes são 
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de um segmento diferente (Sol e Praia), provando que esta competição não se dá por 

semelhança de produtos, mas pela forma como os destinos são ofertados para o cliente 

final. 

Neste sentido, conclui-se que o Destino em questão pode estar em vantagem 

estratégica porque seu público-alvo pode não se enquadrar com o perfil de clientes que 

buscam viagens de Sol e Praia, fazendo com que seu produto mantenha-se com pouco 

volume de visitantes, mas com um perfil mais adequado à sua proposta de 

desenvolvimento.  

 A identificação e manutenção dos FCS é um ciclo contínuo, cuja combinação 

integrada de ativos e capacidades superiores à concorrência, cultivados ao longo do 

tempo, tornam-se as fontes de legitimação do destino, entregando maior valor aos 

turistas que o visitam. O melhor desempenho deste é recompensado com um maior 

nível de satisfação dos clientes, podendo atingir a fidelidade, maior participação de 

mercado e, consequentemente, melhores resultados para a região como um todo.  

É importante compreender que a posição de superioridade estará continuamente 

sujeita à erosão causada pelos movimentos competitivos e mudanças no mercado, o que 

implica a constante criação de barreiras para proteção dos fatores atuais. A partir do 

investimento em novos ativos e capacidades, tais como fortalecimento e preservação da 

cultura local e melhoria das capacidades existentes, é possível gerar novas fontes 

estratégicas. 

As características regionais distintas constituem o valor do próprio local e 

representam um grande diferencial para a identidade da região. A cultura é a grande 

característica da região Uva e Vinho e, ao mesmo tempo, o seu grande produto. Os 

resultados das pesquisas, nas quais se fundamentaram as análises aqui realizadas, 

evidenciaram que o fator cultural exerce forte importância para o desenvolvimento 
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estratégico e consolidação deste Destino como produto turístico. Os visitantes da região, 

em sua maioria, buscam a interação com a cultura local, seja por meio da história 

regional, seja pela inserção nos conceitos de enologia promovidos pela visita a vinícolas 

e parreirais. 

Essas características são os elos dos ativos que aperfeiçoam a sua distribuição, 

fortemente inseridas no próprio processo de promoção da atividade turística do Destino, 

dificultando-se, desta forma, a sua imitação. É exatamente neste aspecto que a 

Economia da Experiência vem agir e que este estudo propõe-se a resgatar, 

identificando-o como FCS da Região. 

 A proposta de um projeto pioneiro de promoção da Economia da Experiência, 

pode ser considerado um FCS porque é uma atividade específica de legitimação daquela 

região como Destino turístico. No momento, é uma ação piloto respaldada pelos 

empresários locais, em conjunto com entidades de classe e o setor público em níveis 

municipal, estadual e federal. Os conceitos propostos pela teoria de Pine e Gilmore 

(1999) encontraram, na região, abrigo não só para serem estudados como forma de 

produção de valor agregado em serviços, como também, pioneiramente, no setor de 

turismo. 

Estratégia e Economia da Experiência são quesitos fundamentais para o 

desenvolvimento do Destino e podem apresentar grau variado de estruturação na 

atividade turística brasileira. Cabe à região Uva e Vinho encontrar o ponto de equilíbrio 

dentro do que deseja em relação à sua arena competitiva, sabendo que tais aspectos e 

respectivos graus de aplicação acarretam tanto impactos positivos quanto negativos.  

No que concerne ao aprofundamento do trabalho da Economia da Experiência, 

cabe lembrar que, quanto maior o grau de promoção da experiência, maior o gasto 

envolvido, a exigência e a restrição do nicho de mercado atingido. A Região como um 
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todo, e cada empreendimento separadamente, devem refletir sobre a questão de custo 

benefício que o aprofundamento na questão de experiência representa. 

Há necessidade de revisão contínua dos FCS, pois, apesar de uma maior 

exposição gerada pelo desenvolvimento estratégico poder representar uma melhor 

participação do Destino enquanto produto turístico no mercado, pode afetar também o 

seu desempenho. Problemas como superexposição, excesso de concorrência, além de 

alto custo para fazer frente a Destinos já consolidados no mercado nacional e 

internacional, são resultantes da evolução reunida dos negócios locais. 

A consolidação do conjunto de FCS, singulares do Destino, atrelada a ações 

estratégicas para sua melhor inserção no mercado caracterizam um ambiente de negócio 

com futuro promissor. A região Uva e Vinho é detentora de fortes ativos estratégicos, 

desde sua estrutura cooperada de atuação até sua caracterização e solidificação enquanto 

Destino cultural para público de maior poder aquisitivo, estabelecendo barreira natural 

para o turismo de massa. Visto que não é por falta de capacidade cooperação 

empresarial ou de falta de FCS, o Destino ainda não se despontou no setor por não 

possuir um planejamento estratégico por meio do qual seja possível mapear, de forma 

mais articulada, sua forma de abordagem do mercado.  

Uma estratégia interessante para este mapeamento é, por exemplo, identificar 

regiões mais distantes, com apelo para o segmento de turismo cultural e que tenham 

perfil de turistas semelhante ao identificado na Região Uva e Vinho. De posse dessa 

informação, dada a natureza das pesquisas realizadas para a captação da demanda 

potencial e particularidades que envolvem turistas advindos de outras partes do Brasil, 

aponta-se a necessidade de realizar estudos voltados para demandas específicas para 

comprovação dos aspectos levantados na pesquisa com emissores e identificação de 
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características de interesse direto dos clientes que não se manifestam quando visitam 

Destinos concorrentes. 

Estabelecendo-se o paralelo entre demanda e a oferta, observa-se que, de forma 

qualitativa, o Destino está em condições de arcar com as demandas dos turistas e estes 

estão conscientes de quais são as atratividades que estes buscam em visita à Região. Do 

ponto de vista estratégico, este fato é positivo porque faz com que a gestão local precise 

se preocupar com a promoção dos FCS mais do que com a definição dos mesmos. Seus 

clientes já sabem o que querem, só precisam saber como encontrar.  

 A questão da comercialização merece atenção especial dos gestores locais. A 

forte dependência de operadoras e agências de viagens para a venda do produto turístico 

Região Uva e Vinho indica a necessidade de bom relacionamento com os articuladores 

do processo. Pode ser indicativo ainda de que a imagem e a promoção do conjunto de 

negócios que formam aquele destino não esteja bem estruturada e que portanto merece 

maior atenção estratégica no que diz respeito à conexão do interesse do turista pelo 

produto cultural com a existência do mesmo no Destino estudado. 

Uma vez entendida a vocação natural da Região Uva e Vinho para o segmento 

de turismo cultural, em projetos futuros, cabe estudar o impacto deste segmento em 

relação ao turismo brasileiro. Apesar do Turismo de Sol e Praia ser o preferido, não 

importa, neste momento, uma análise crítica da melhor atratividade desse segmento, 

visto que este é um fator que independe de qualquer ação de posicionamento da região. 

Mas faz-se essencial também seu reconhecimento para que o devido peso da 

concorrência seja dado, e como uma barreira natural que tais Destinos possuem à 

entrada de novos produtos ao status de produtos estrela do turismo nacional.  

A busca pelo segmento cultural alinha-se com o perfil do turista levantado pelas 

pesquisas de demanda, o que indica que é por meio deste segmento que se deverá 
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continuar a trabalhar a imagem da região. A convergência, neste Destino, entre o 

segmento cultural e o enoturismo, estabelecem condição única de segmentação no 

mercado nacional, com promissoras possibilidades de posicionamento estratégico para a 

Região Uva e Vinho. Suas atratividades essenciais, relacionadas a estes segmentos já 

são reconhecidas até mesmo por seus turistas potenciais e trabalhadas por sua oferta, 

que possui capacidade para tal, mas, de alguma forma, ainda não constitui uma real 

vantagem competitiva para a região.  

Dentro do escopo de sugestões para pesquisas futuras, deve-se buscar, ainda que 

de forma pioneira, a composição de um modelo que possa aferir graus de experiências 

memoráveis, de acordo com os Campos de Experiências propostos por Pine e Gilmore. 

Tal estudo pode facilitar o desenvolvimento de práticas e serviços voltados para o 

posicionamento estratégico dos Destinos enquanto difusores da Economia da 

Experiência. 

Este trabalho de dissertação buscou conceituar a Economia da Experiência pelo 

viés da Estratégia. Há, pelo menos, uma outra forma de se trabalhar o conceito: com 

foco em Marketing. Assim, também como proposta para futuras análises, ressalta-se a 

possibilidade de se fazer estudos voltados exclusivamente para a percepção dos clientes 

e suas expectativas para determinado serviço. Neste sentido, o trabalho de 

ZEITHAMIL, PARASURAMAN e BERRY (1990) sobre Service Performance Gaps 

pode ser de grade valia.  

Outra proposta para futuros trabalhos diz respeito à releitura dos passos 

utilizados neste trabalho para a proposição de FCS e reaplicação dos estudos aqui 

propostos em outros Destinos em vias de desenvolvimento da indústria do lazer. 

 Por fim, não há dúvidas de que o turismo é um setor que cresce em escalas 

maiores que os demais setores do mercado. Seja pelos números de investimento no 
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setor, seja pelo aumento da circulação de turistas nos destinos ou pelos dados 

estatísticos do setor de transporte, o turismo é uma atividade em ascensão.  

Do ponto de vista do setor público, recebe hoje atenção especial por possuir uma 

pasta na gestão do governo federal exclusivamente dedicada à indústria do lazer. No 

setor privado, crescem os resultados econômicos de empreendimentos que passam a se 

especializar na promoção do ócio criativo e, portanto, desenvolver atividades de gestão 

que atendam exclusivamente às necessidades do setor em conjunção com associações de 

classe e organizações não governamentais. Do ponto de vista acadêmico, cabe ao 

analista do setor, buscar, continuamente, dar respaldo ao crescimento sustentável desta 

atividade por meio da crítica construtiva e da produção do conhecimento neste diverso e 

complexo setor econômico, pretensão, humilde, deste trabalho. 
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9 ANEXOS 

 
 
 
 

Anexo A 
 
 

Resultados da pesquisa de oferta com empreendedores do Projeto Economia da 
Experiência. 

 
 

Fonte: Consultoria Competitive, 2007 
 
 

E 
 
 

Resultados da pesquisa de demanda com agências emissivas de turistas para Região 
Uva e Vinho. 

 
 

Fonte: Gryphon Consultoria, 2007 
 


